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RESUMO 

 
A presente dissertação tem como objeto de investigação as Redes Vivas de um 
Agente Indígena de Saúde - AIS, inserido no contexto da Atenção Primária à 
Saúde - APS, de um Distrito de Saúde em Manaus - Amazonas. O estudo foi 
norteado pela seguinte pergunta: Como se constroem as redes da produção do 
cuidado dos indígenas a partir da atuação do Agente Indígena de Saúde no 
contexto urbano do território do Distrito de Saúde Norte, em Manaus - 
Amazonas? Quanto ao desenvolvimento da pesquisa, ressalta-se que a partir de 
uma integração e interação com os processos de trabalho dos agentes indígenas 
de saúde do Distrito de Saúde Norte, estabeleceu-se um destes, tendo em vista 
ser oriundo da fronteira do estado de Roraima, estando nesta pesquisa, na 
condição de Profissional – Guia. E, a partir das trajetórias no território das 
comunidades indígenas, no cotidiano, buscou-se conhecer o tecer de suas 
Redes Vivas. A metodologia utilizada foi a do usuário - guia, que durante a 
pesquisa foi entendido como profissional - guia, que permite avaliar processos 
de trabalho em saúde, o território e (re)construir memórias relacionadas ao 
cuidado. A cartografia delineou a pesquisa por esta possibilitar uma visão 
ampliada sobre as produções de vida dos sujeitos e mapear a realidade. 
Pretende-se com este estudo, dar visibilidade a população indígena, da zona 
Norte de Manaus, por meio das Redes Vivas tecidas por um indígena (de 
fronteira), na sua especificidade, por ser agente fortalecedor da temática, 
despertando-nos quanto a multiplicidade da significação das Redes Vivas no 
campo da Saúde Coletiva. 
  
Palavras Chave: Grupos Étnicos; Atenção Primária à Saúde; Povos Nativos; 
Saúde Coletiva. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 
This dissertation has as its object of investigation the living networks of an 

Indigenous Health Agent - AIS, inserted in the context of Primary Health Care - 

PHC, of a Health District in Manaus - Amazonas. The study was guided by the 

following question: How are indigenous care production networks built based on 

the work of the Indigenous Health Agent in the urban context of the territory of 

the Northern Health District, in Manaus - Amazonas? Regarding the development 

of the research, it is noteworthy that based on integration and interaction with the 

work processes of indigenous health agents in the Northern Health District, one 

of these was established, considering that it comes from the border of the state 

of Roraima, being in this research, as a Professional – Guide. And, based on the 

trajectories in the territory of indigenous communities, in everyday life, we sought 

to understand the weave of their Living Networks. The methodology used was 

that of the user - guide, who during the research was understood as a 

professional - guide, which allows evaluating health work processes, the territory 

and (re)constructing memories related to care. Cartography outlined the research 

as it enabled an expanded view of the subjects' life productions and mapped 

reality. The aim of this study is to give visibility to the indigenous population, from 

the north of Manaus, through the Living Networks woven by an indigenous person 

(from the border), in their specificity, as they are a strengthening agent of the 

theme, awakening us to the multiplicity of the significance of Redes Vivas in the 

field of Public Health. 

Keywords: Etnics Groups; Primary Health Care; Natives Peoples; Public 

Health. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, os indígenas representam um contingente de 1.693.535 pessoas, o 

que representa 0,83% da população total do país, de acordo com o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2022). Porém, segundo dados do censo de 2010 

havia 896,9 mil indivíduos, subdivididos em 305 etnias e 274 idiomas distribuídos pelo 

país. Esse cenário aponta para um crescimento de 88,82% no Censo Demográfico 

que pode ser explicado por mudanças metodológicas (REF, 2010). 

A quantidade de terras indígenas na federação representa o equivalente a 

12,5% do território brasileiro (106.7 milhões de hectares). Sendo que 98% desse 

território está localizado na Amazônia legal, abrangendo um total de 23% de toda a 

sua área (ISA, 2015). Residindo aproximadamente 51,25% ou 867,9 mil indígenas na 

Amazônia Legal (estados do Norte, Mato Grosso, parte do Maranhão). Sendo assim, 

a região Norte concentra 44,48% da população indígena do país, totalizando 753.357 

pessoas (IBGE, 2022).  

 

   Imagem 01 - Comunidade Waina Parque 

 
  Fonte: Elaboração própria, 2022 

 

A imagem acima retrata o engajamento de um povo, reunido em uma comunidade 

indígena urbana, multiétnica, na zona Norte de Manaus, que abrange 867 famílias, 

totalizando em 2.891 pessoas indígenas cadastradas no sistema e-SUS AB. Segundo o 

Censo 2022, realizado pelo IBGE (2022), Manaus é a capital mais populosa da região Norte. 
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A população da capital do Amazonas é de 2.063.547 pessoas, distribuídas em 63 bairros 

da cidade, com o crescimento de 14,51% nos últimos 10 anos. 

No contexto urbano das cidades do estado do Amazonas, observamos uma 

concentração bastante relevante da população indígena na região norte do 

Amazonas; no Alto Solimões se destacam as cidades de Tabatinga (34,5 mil), São 

Gabriel da Cachoeira (48,3 mil) e a capital do estado, Manaus que registra 71 mil 

(IBGE, 2022). 

Segundo os dados fornecidos, pela Plataforma de Coordenação 

Interinstitucional da Venezuela para Refugiados e Migrantes e Alto-comissariado das 

Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR, 2022), existem atualmente mais de 

cinco mil indígenas refugiados e imigrantes venezuelanos em diversas cidades dos 

estados brasileiros de Roraima, Amazonas e Pará, e mais recentemente em cidades 

das regiões Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul.  

O estado do Amazonas é, dentre os estados brasileiros, o que apresenta um 

cenário de maior número de populações indígenas no Brasil, um quarto (¼) da 

população indígena do país, resultado histórico de um processo de ocupação, 

colonização/exploração e desenvolvimento, o que influenciou significativamente na 

formação e composição da atual população regional, sendo uma das particularidades 

da região Amazônica. (PAIVA; SOUZA, 2017). 

O entendimento de urbanidade extrapola os muros da cidade, ainda que 

tenhamos o entendimento que a urbanidade é um modo de vida, ele não é 

característico aos indígenas e, por isso, a inserção nesse novo cenário social lhes 

impõe uma série de desafios, como por exemplo, os de ordem socioeconômica. 

O indígena em condição urbana, numa condição contínua de luta em busca de 

minimizar seu silenciamento, tem tentado encontrar a afirmação de sua identidade 

étnica neste espaço de iniquidades (ALMEIDA, 2008 apud VERÇOSA, 2023). 

 Os problemas econômicos das regiões rurais, tem ocasionado o aumento da 

migração do campo para a cidade. Isso se deve por conta das precárias condições 

sociais e trabalhistas enfrentada á décadas pela população indígena. Acaba diluindo 

a “força da expressão dos fatores étnicos nas cidades” (ALMEIDA, 2009, p. 10).  

Assim, as contradições, desigualdades e injustiças sociais que estão evidentes e 

sintetizadas nas cidades, aparecem aos indígenas de modo explícito, onde a 

discriminação e pobreza são potencializadas, dado que o econômico aparece nas 

suas “veias abertas” (BERNAL, 2009 apud VERÇOSA, 2023). 
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Deste modo, a fim de vencerem essa invisibilidade étnica, os indígenas têm se 

organizado por meio de uma rede de associações, “cujas iniciativas e mobilizações 

evidenciam uma intensa presença indígena, cuja relevância cultural começa a se 

expressar tanto em termos demográficos, quanto em termos políticos” (MAXIMIANO, 

2009, p. 79). 

De acordo com a fonte da Coordenação dos povos Indígenas de Manaus e 

Entorno (COPIME), em 2015 foram identificadas 34 etnias na cidade de Manaus, ou 

seja, vários povos de populações tradicionais: os Ticuna, os Tukano, os Kambeba 

(Omáguas), os Baré, os Sateré-Mawé, Kokama, Mundurucu, Apurinã dentre outros. 

Os grupos estão distribuídos nos bairros da cidade e na área rural e ribeirinha de 

Manaus. A COPIME realiza um trabalho com amparo legal da legalização brasileira, 

dando voz e visibilidade aos povos indígenas que vivem no contexto urbano, na cidade 

de Manaus e entorno, como podemos visualizar nas figuras 01 e 02. 

O deslocamento aldeia-cidade ganha regularidade por meio das trajetórias 

individuais e familiares que veem a cidade como um refúgio, espaço de oportunidade 

e superação de muitas dificuldades enfrentadas na aldeia, ou seja, é a porta que se 

abre para novas expectativas e realizações (PEREIRA, 2021). 

 

             Figura 01: Mapa da autoidentificação das etnias indígenas em Manaus por bairro 

 

            Fonte: https://www.indigenasemcidades.com/ 

 

https://www.indigenasemcidades.com/
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          Figura 02: Organização Indígena na Cidade de Manaus 

 

         Fonte: https://www.indigenasemcidades.com/ 

 

Ahmadpour et al. (2023) comentam que, a saúde, para os povos indígenas, 

está intimamente relacionada à disponibilidade de terras, aos seus hábitos, à sua 

relação com a natureza e à integridade de ecossistemas específicos. Quanto as 

desigualdades sociais, econômicas e culturais, estas apresentam-se de forma 

diferenciada no processo de adoecimento entre as populações tradicionais. Nesse 

contexto, segundo os autores, a saúde deve estar ao serviço da cultura e das formas 

de organização 

Ahmadpour et al. (2023) comentam ainda, sobre as  políticas de saúde voltadas 

à população indígena do Brasil, em que reconhecem os conhecimentos ou saberes  

tradicionais relacionados ao processo saúde-doença, os aspectos geossocioculturais 

de cada etnia e sua importância na gestão dos problemas de saúde  no cotidiano. No 

entanto, a política governamental mantém a “caricatura e estereotipagem” da 

medicina indígena. 

No Brasil, a resolutividade, um dos princípios da lei orgânica do SUS, relaciona-

se à capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de atenção (BRASIL, 

1990). Na Atenção primária à Saúde – APS, a redução do quantitativo de 

encaminhamentos para consultas especializadas e exames de maior resolutividade 

torna-se notória com a assistência prestada, o que diminui os gastos desnecessários. 

https://www.indigenasemcidades.com/
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A resolutividade nesse nível de atenção, abrange o conhecimento técnico dos 

profissionais, o acolhimento, o vínculo, a relação profissional-usuário, alinhada a 

forma de atuação no campo da saúde que surge entre os sujeitos (AHMADPOUR et 

al., 2023 apud FRANCO e MAGALHÃES JÚNIOR, 2004). 

Segundo Ahmadpour et al. (2023) ainda existe uma escassez de estudos 

científicos acerca dos desafios relacionados às práticas em saúde para a 

resolutividade. 

 Os desafios nesta pesquisa são compreendidos como situações que requer 

descobertas com possíveis soluções que dependem de compromisso, esforço, 

planejamento e ações dos atores envolvidos, profissionais e usuários do sistema de 

saúde, particularmente os indígenas. A pergunta norteadora, nos instiga a irmos além 

do desenho institucional, no intuito de identificar e demonstrar as Redes Vivas de um 

Agente Indígena de Saúde – AIS, tecidas nos territórios, contribuindo para amenizar 

os problemas relacionados à saúde, das pessoas indígenas que vivem nas 

comunidades da zona Norte de Manaus. Estes, compreendidos como argumentos que 

estão além da capacidade de solução dos profissionais e usuários do SUS nos 

diversos contextos da saúde indígena. 

Em maio de 2023, a Organização Mundial da Saúde (OMS), na 76ª Assembleia 

Mundial da Saúde, aprovou a resolução que assegura o desenvolvimento do pacto 

internacional em defesa da saúde dos povos indígenas, colocando-a como questão 

prioritária e demandando ações que promovam a identificação das necessidades e 

lacunas no acesso e cobertura, medida de abordagem intercultural e redução das 

desigualdades (BRASIL, 2023). 

Portanto, no intuito de dar visibilidade aos povos indígenas, por meio da 

promoção da saúde no território, esta pesquisa teve como objetivo analisar de que 

forma eram construídas e realizadas as práticas do cuidado em saúde nas 

comunidades indígenas da zona Norte de Manaus, a partir das Redes Vivas de um 

Agente Indígena de Saúde – AIS. Posteriormente, identificar e mapear as 

comunidades e as Redes Vivas desse AIS, entendido nessa pesquisa como 

profissional – guia, a partir da utilização da metodologia do usuário – guia.   

 A partir da formação das redes de cuidado do território do Distrito de Saúde 

Norte, pretendeu-se dar ênfase para as situações e condições de vida e saúde da 

pessoa indígena que vive em contexto urbano. 
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No decorrer da pesquisa, analisamos o processo de trabalho do agente 

indígena de saúde. A abordagem permitiu vislumbrar o tecer das redes do profissional 

- guia que se formavam na interação com os grupos de indígenas multiétnicos e que 

atualmente vivem nas comunidades da zona Norte. Os indígenas fazem parte dos 

movimentos que propõem mudanças culturais, territoriais para os que migram para a 

cidade. 

1.1 IDEALIZAÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA 
 

 “Pri’ya e’pai anna man ikî’pî tonpra”, essa é uma das formas de expressar o 

desejo de uma saúde sem fronteiras e sem barreiras (I.M.G, Macuxi). 

Foi com base nas narrativas de um Agente Indígena de Saúde (AIS), de etnia 

macuxi, oriundo da fronteira de Roraima – Normandia, comunidade Raposa I, de maior 

densidade populacional, a 230km da capital do estado, que nasceu esse projeto de 

pesquisa.  

A partir de um entendimento prático sobre acolhimento, este indígena, durante 

sua narrativa descreveu ações de cuidado que ultrapassam barreiras e se comunicam 

com a literatura. É necessário encarar o acolhimento como disparador de novos 

sentidos para a produção do viver (HILGERT et al, 2020). 

No seu discurso estão marcadas as experiências de deslocamento da fronteira 

de Roraima até a cidade de Manaus, em razão da crise política e econômica na 

Venezuela. O AIS expressou ainda a dificuldade de acesso à saúde na cidade de 

Manaus, bem como seu envolvimento na articulação com as formas diversas para 

acontecer o cuidado, ou seja, produzindo Redes Vivas nas comunidades indígenas 

da zona Norte. Em 2021 a Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, o contratou como 

Agente Indígena de Saúde para compor o quadro temporário. 

Em razão do relato do Agente Indígena de Saúde (AIS), surgiu a seguinte 

pergunta norteadora desta pesquisa: Como se constroem as redes da produção do 

cuidado dos indígenas a partir da atuação do Agente Indígena de Saúde no contexto 

urbano do território do Distrito de Saúde Norte - DISAN, em Manaus - Amazonas?  

Sabe-se que a realidade do cuidado da pessoa indígena em contextos urbanos, 

como a cidade de Manaus, não tem cobertura pela Política Nacional de Atenção à 

Saúde dos Povos Indígenas – PNASPI, apesar do reconhecimento dos direitos de 

uma saúde diferenciada pela Constituição Federal – CF/1988. 
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Nesse contexto, destaca-se a necessidade de se discutir uma política 

específica de cuidado à saúde para as populações indígenas em situações urbanas. 

Nesse sentido nos juntamos com as vozes dos movimentos sociais indígenas pela 

garantia dos direitos de uma saúde que considere as especificidades culturais e os 

modos de conceber a saúde e doença. 

A partir de um “entrelace” entre as Redes Vivas, no âmbito individual e coletivo, 

algumas inquietações serão respondidas por meio das narrativas do AIS – profissional 

– Guia. Pelo fato de o AIS conhecer as dificuldades existentes no acesso aos serviços 

de saúde, dadas as inúmeras dificuldades políticas e sociais que ainda afetam essa 

população, optou-se por utilizar a metodologia do Usuário – Guia (MERHY et al, 2019) 

quando durante a pesquisa, foi reconhecido como profissional – Guia. A abordagem 

nos permitiu eleger um sujeito que se torna o fio guia e nos direcionou por caminhos 

por ele traçados e por sua rede de relacionamentos tecida nessa trajetória do 

caminhar, de forma interna e externa das instituições de saúde em busca do cuidado.  

A aproximação dos territórios de vida, as redes de relações, permite a 

discussão sobre o fortalecimento das políticas públicas de territórios distintos 

(SCHWEICKARDT et al., 2016). Sendo assim, a pesquisa contribuiu para fortalecer a 

Gestão do Cuidado em   territórios indígenas, entendidos como espaços sócios-

político ativo e não como lugar inativo com vazios e ausências, sendo considerados 

locais de potência e de inovações e de estratégias para produção da prática do 

cuidado seja nas redes formais como nas informais. 

Essa aproximação dos territórios resultou na escrita de alguns capítulos 

divididos da seguinte forma: Capítulo 01. A saúde indígena no Brasil: Sistema Único 

de Saúde e a Atenção Primária à Saúde; Capítulo 02. As Redes Vivas no cotidiano do 

AIS no território; Capítulo 3. O agente indígena de saúde – AIS e sua inserção na APS 

/ Manaus, no contexto da Covid-19; Capítulo 4. A produção do cuidado a partir das 

Redes Vivas do Profissional - Guia e Capítulo 5.  A pesquisa e a visibilização dos 

indígenas no contexto urbano. 

1.1.1  O LUGAR DE FALA DA PESQUISADORA 

 

Em meio aos caminhos traçados durante a minha trajetória de vida e enquanto 

profissional de saúde, permita-me abrir parte das minhas tecituras: sou mulher, negra, 

esposa, mãe, profissional de educação e de saúde, que necessitou alinhar todas 
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essas características sociais para não perder o dom da dádiva e exercê-la nesta 

pesquisa, no campo da saúde coletiva. 

Enunciar algumas linhas permitirá ao leitor compreender quem está por traz do 

texto e quais fatores motivadores foram responsáveis pela construção deste produto. 

Sou nascida na cidade do Rio de Janeiro, Deodoro, filha de uma mulher 

virtuosa, do lar, e de militar do Exército Brasileiro, transferido para Manaus em 1973, 

com proposta de permanecer somente 02 anos na cidade. Bisneta de uma mulher 

indígena que segundo minha avó materna, foi laçada. Cresci em Manaus e minha 

cidade de origem tornou-se um ponto turístico. Manaus, terra das AMAZONAS. E, por 

que eu não poderia me tornar uma delas? Não pelas características físicas, é claro. 

Mas, pela imperiosidade de ser Guerreira, de lutar por aqueles que se encontram na 

condição de oprimidos. 

O Campo do conhecimento possibilitou a construção de um rizoma, tendo em 

vista a minha formação em Relações Internacionais, Letras – Francês e Letras Inglês 

– Português, os quais contribuíram com esta construção. Vários espaços de saberes 

foram percorridos por esta guerreira amazona, negra, que vos fala e que tem  lutado 

para tornar visível à saúde,  a  população indígena que vive em contexto urbano na 

cidade Manaus. Considerando a democratização das relações sociais e a 

solidariedade como princípio democrático do SUS. Considerando ainda, a importância 

da produção do cuidado integral e da valorização dos sujeitos em vulnerabilidade 

social, com base na Universalidade, Integralidade, Equidade e Agenda 2030. 

Mergulhada no campo da área técnica em enfermagem, encontrei espaço para 

desenvolver a teoria da dádiva (MAUSS,1985 apud LACERDA et al, 2013), ancorada 

em dar, receber e retribuir os bens simbólicos e epistêmicos. Acreditando que estes 

atos tendem a impulsionar o individual e o coletivo a exercerem a espontaneidade, 

que se traduz em se relacionar, estabelecer vínculos e fortalecer redes de apoio social, 

a partir da dinâmica das trocas de saberes. 

Em resposta a alguns questionamentos, ressalto que durante a minha trajetória 

profissional, estive envolvida com as duas populações, negra e indígena. Porém, em 

virtude do cenário pandêmico, COVID 19, a população indígena tornou - se uma 

preocupação local devido a mobilidades destes, para o contexto urbano, o que 

impulsionou a construção dessa pesquisa. A população negra nunca esteve 

esquecida, trabalhei com profissionais de saúde desenvolvendo temáticas com base 

na Política Nacional de Saúde da População Negra - PNASPN. Em 2020, apresentei 
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trabalho de conclusão do curso de especialização em saúde pública, realizado no 

Instituto Leônidas & Maria Deane – FIOCRUZ, em parceria com a Escola de Saúde 

Pública de Manaus – ESP, da Secretaria Municipal de Saúde de Manaus - SEMSA. 

Trabalho intitulado Anemia Falciforme: assistência à pessoa com anemia falciforme e 

traço falciforme nas áreas de abrangência do Distrito de Saúde Norte, onde 

georreferenciamos os casos de Anemia Falciforme da zona norte de Manaus. 

Em 2022, iniciei meu curso de mestrado no programa Vigifronteiras, - ILMD – 

FIOCRUZ, finalizado em 2023, o que possibilitou a construção desse produto 

realizado COM muitas mãos, a partir das Redes Vivas do Agente Indígena de Saúde 

– AIS, também pesquisador  que com maestria teceu as redes de cuidado nas 

comunidades indígenas da zona Norte de Manaus, alinhando aos saberes tradicionais 

e científicos (SCHWEICKARDT, 2017). 

Destarte, por meio desta pesquisa de campo, alcançamos os objetivos e 

enquanto pesquisadores percebemos nos territórios que passamos, melhor vivência 

afetiva, quando nos despimos de nossos conhecimentos e nos in mundizamos.1 

 

2. OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL  

Analisar as redes de cuidado produzidas pelo agente indígena de saúde na 

cidade de Manaus, Amazonas. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Identificar as comunidades indígenas da zona Norte de Manaus; 

b) Descrever o processo de trabalho do agente indígena de saúde inserido no contexto 

da atenção primária à saúde; 

c) Cartografar as Redes Vivas do agente indígena no território de saúde vivido. 

 

  

 
1 In-mundo é o termo usado para informar que o pesquisador não assumirá uma postura neutra no 
percurso da pesquisa, pelo contrário, ele se mistura, se emaranha e se afeta (ABRAHÃO et al., 
2014). 
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3. ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS 
 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

 

 A natureza da pesquisa foi do tipo qualitativa (YIN, 2016), de cunho social, 

Minayo (2017a), cujo intuito foi tornar visível as Redes Vivas do profissional AIS, sendo 

estas, objeto da pesquisa, alinhadas com os processos de trabalho do agente 

indígena e todos aqueles (comunidades indígenas, pajé, agentes indígenas, entre 

outros), presentes em sua narrativa no momento da construção de suas Redes Vivas.  

Pretendeu-se despertar a noção de Rede Viva como sendo um entrelace contínuo 

entre o individual e o coletivo, com base na equidade no campo da produção do 

cuidado em saúde na Atenção Primária à Saúde - APS.  

De acordo com Kastrup (2013) cartografar é traçar um plano. Portanto, 

pretendeu-se ainda, identificar e cartografar as Redes Vivas desse indígena macuxi 

na condição de AIS e profissional - guia, utilizadas para acesso dos indígenas aos 

serviços de saúde da APS.  

O método utilizado foi usuário - guia, nesta pesquisa entendido como 

profissional – guia, que busca trazer como autor principal do cuidado o próprio sujeito, 

alarga um olhar de águia ao construir saberes não institucionais dando outras 

dimensões e diversidades de práticas no ato de cuidar. O ato de caminhar se projetou 

na luz do caminho percorrido para produção da pesquisa.  

Nesse contexto, Merhy e Gomes (2014), discorrem sobre pressupostos do 

método que são: dar voz ao usuário como protagonista do cuidado, utilizar as cenas 

de encontro como dispositivos disparadores de ações e a construção coletiva da 

pesquisa com os profissionais da saúde.  

Sobre as narrativas, de acordo com Benjamin (1994), é uma “forma artesanal 

de comunicação, ela mergulha a coisa na vida do narrador para em seguida retirá-la 

dele" (p. 205). A modalidade de comunicação mais adequada ao ser humano, tendo 

em vista que reflete uma experiência. Considerava a arte de contar uma história um 

acontecimento infinito, “[...] pois um acontecimento vivido é finito, ou pelo menos 

encerrado na esfera do vivido, ao passo que o acontecimento lembrado é sem limites, 

porque é apenas uma chave para tudo o que veio antes e depois” (p.37). "o narrador 

retira da experiência o que ele conta: sua própria experiência ou a relatada pelos 

outros" (p. 201). 
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As redes foram construídas nos encontros dos sujeitos a partir das narrativas 

de experiências vividas pelo profissional - guia, em busca de compreender de que 

forma e em que momento as redes são traçadas e construídas para a produção do 

cuidado, bem como identificar a estrutura, se são redes rígidas ou flexíveis e de que 

forma contribuem para promover o acesso a pessoa indígena na atenção primária à 

saúde. 

Ressaltamos que nesta pesquisa as redes foram tecidas considerando as 

etnias identificadas e cadastradas no território do Distrito de Saúde Norte, a fim de 

fortalecer a inclusão social e saúde coletiva, no intuito de integrar os povos indígenas 

de acordo com o que está preconizado e assegurado pela Constituição Federal de 

1988 – CF/88. 

Nesse sentido, o caminho metodológico aqui proposto, teve seus passos em 

várias direções, que se propagaram a partir de recuos e não recuos. Ou seja, ora 

podendo voltar ao passo anterior, ora seguindo em frente, ora mudando a ordem dos 

passos.  

 

3.2  O CENÁRIO DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi realizada nas comunidades indígenas do território do Distrito de 

Saúde Norte, momento em que a pesquisadora pesquisou “com”, traçou e construiu 

“com” o agente indígena por considerá-lo sujeito pesquisador, profissional – guia e 

ponto focal para produção da rede do cuidado na APS, a partir das suas Redes Vivas. 

 

               Figura 03 – Rede de Cuidado (Anexo 11)  
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               Fonte: Distrito de Saúde Norte 

O Distrito de Saúde Norte está localizado na zona Norte da cidade de Manaus, 

abrange 10 bairros e possui uma população de 592.326 habitantes, (SCNES/MS, 

dez./17).   
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O território do Distrito de Saúde Norte contempla 25 comunidades indígenas 

identificadas no decorrer da pesquisa. Destacaremos 02 comunidades de pessoas 

indígenas, identificadas em territórios cadastrados pelos AIS: Comunidade 

Wotchimaucu e Comunidade Sol Nascente, em que um dos critérios para a escolha 

foi devido a identificação de casos sintomáticos que configuraram a COVID-19, 

durante o período de cadastramento pelos AIS contratados pela SEMSA 

 

3.3  PARTICIPANTES  DA PESQUISA 

 

Em virtude da pesquisa ser de cunho qualitativo, esteve voltada para 

compreender a construção das Redes Vivas do AIS para produção do cuidado nas 

comunidades indígenas da zona Norte de Manaus, em meio as subjetividades a partir 

das suas narrativas, ideias e comportamentos. Este estudo foi contemplado com a 

participação da autora pesquisadora, quatro agentes indígenas de saúde, sendo um 

deles, o profissional - guia e também pesquisador. Participaram ainda, algumas 

lideranças indígenas, bem como outros atores moradores das comunidades, alguns 

profissionais e gestores de saúde, implicados na  produção do cuidado da pessoa 

indígena a partir de um  diálogo vivo no território. 

Nesse território, o profissional - guia e demais agentes indígenas de saúde 

realizaram escuta inicial para promoção da saúde e continuidade das práticas do 

cuidado. 

 

3.4 SOBRE O USUÁRIO-GUIA E OS CAMINHOS QUE LEVARAM A MUDANÇA DO 

TERMO USUÁRIO – GUIA PARA PROFISSIONAL – GUIA. 

 

Podemos usar diferentes estratégias de pesquisa quando queremos 

compreender as abordagens de produção do cuidado nas redes formais de saúde. As 

instruções metodológicas do usuário - guiam nos permite escolher um assunto que se 

tornará um fio condutor e nos guiará ao longo do caminho traçado por ele e sua teia 

de relações tecida neste caminhar de contexto interno e externo, em busca de cuidado 

contínuo. 

Este método nos permitiu narrar os encontros do usuário tanto com as redes 

de cuidado institucionais, como as não institucionais construídas para fora do sistema 

de saúde. Merhy (2014) relata que os encontros se constituem na produção de vida, 
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fora das redes instituídas (serviços de saúde). E neste contexto, destaca-se  que o 

conhecimento do profissional da saúde deve ser amplo quanto as diversidades de 

vivências do usuário em sua multiplicidade existencial, compartilhando saberes e 

formando ponto de conexões, pois, é no ato de  tecer as  redes que o cuidado é 

produzido.  

Os passos percorridos que levaram à construção do profissional - guiam são 

múltiplos e dinâmicos. Para melhor entendimento de como se deu a busca do usuário- 

guia desta pesquisa, descreveremos a seguir os passos de nossa trajetória  

Primeiro passo - A estruturação da pesquisa é o primeiro passo que se dará 

a partir de embasamento teórico. Neste caso é importante se apropriar de conceitos 

que envolvem a metodologia como a rede de saúde a ser pesquisada e o território em 

que ela atua.  

Ressalta-se que a ideia de território alcança uma amplitude conceitual bem 

mais ampla do que apenas as questões geográficas. Nessa pesquisa percorremos os 

caminhos das trocas de saberes, modos de vida, culturas e costumes.  

A busca pelo profissional - guia aconteceu após meu primeiro encontro com 

meu orientador, marcado por diversos momentos em que o primeiro foi dedicado à 

discussão da metodologia do usuário-guia. 

 Na verdade, a autora pesquisadora não conhecia essa metodologia. Daí o 

desafio de aceitar a proposta. Neste momento, conversamos sobre a ferramenta do 

usuário-guia, que nessa pesquisa seria entendido como profissional - guia, pelo 

motivo de possuir tempo disponível e estar vinculado a uma instituição, ocasião 

oportuna que facilitou a produção de redes de cuidado no território das comunidades 

indígenas, interagindo com seus pares, também Agentes Indígenas de Saúde – AIS. 

Esse contexto facilitou na escolha e indicação do Profissional-guia. Na ocasião 

fizemos o convite para profissionais de saúde que concordaram em contribuir com a 

pesquisa.  

Segundo passo - Depois de apresentarmos a metodologia do usuário-guia, 

explicando que nesta pesquisa o termo usado seria a de profissional - guia, e com o 

aceite dos trabalhadores AIS em participarem conosco, na trajetória do tecer as redes 

do cuidado, foi solicitado destes que apresentassem suas narrativas a partir de suas 

experiências e vivências como trabalhadores da saúde em território indígena na 

cidade. As narrativas deveriam focar os moradores das comunidades indígenas como 

sendo casos complexos para a rede de cuidado, no que se refere a falta de 
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acessibilidade aos serviços de saúde, que tivessem sido afetados pela equipe no que 

se refere aos pontos de cuidado. Foi pontuado sobre a necessidade de maior atenção 

das equipes de saúde e requerido diversas abordagens de cuidado e que, 

frequentemente, tivesse mobilização das equipes de saúde nas comunidades 

indígenas. 

Quanto aos tipos de fonte que contribuirão para a construção da pesquisa:  

algumas comunidades indígenas para compreensão do vínculo que estas terão com 

a rede de saúde, fotos, vídeos, narrativas, o diário de campo para registro das 

observações feitas que, posteriormente, irão dialogar com os demais dados 

produzidos. 

Como toda pesquisa qualitativa esta, se produziu em ato, no campo. A proposta 

aqui é que a “caixa de ferramenta” deve disponibilizar o máximo de possibilidades 

para a pesquisa, mas em campo é que os pesquisadores selecionaram aquelas que 

mais se adequarão a cada caso.  

Terceiro passo - Os agentes indígenas de saúde – AIS, narraram seus casos 

complexos em suas respectivas comunidades. Os quatro AIS de forma geral narraram 

sobre a dificuldade de acesso às unidades de saúde, ressaltando que nem eles 

conhecem as equipes de saúde e nem estas os conhecem. 

O pesquisador como integrante da equipe, responsável pelo cuidado do usuário 

torna o envolvimento da equipe mais efetivo.  

Nesta pesquisa o profissional - guia, autor pesquisador, permaneceu com 

vínculo, atuando como AIS, o que facilitou a abordagem no tecer das redes nas 

comunidades indígenas. 

Quarto passo – A partir das narrativas de outros AIS e pela experiência e 

vivência no território indígena, inclusive de fronteira, foi sinalizado o AIS da etnia 

Macuxí para ser o profissional - guia nesta pesquisa.  

Apresentação do projeto para os Agentes Indígena de Saúde- AIS, para 

esclarecimento da proposta de pesquisa que construiu de forma dinâmica e coletiva, 

o Profissional - guia.   

Quinto passo - A partir da observação pela autora e concordância do coletivo 

de trabalhadores de saúde, fizemos contato com a gestão do distrito de saúde norte 

que apoiou o segmento da pesquisa.  
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Reunião com a equipe de AIS para contribuir no tecer das redes, no intuito de 

permitir enxergar o caminho parar o acesso às Redes de Atenção à Saúde por suas 

perspectivas.  

Sexto passo – Após concordar com a escolha, o profissional - guia 

compartilhou conosco sua história de vida, sua trajetória árdua, com família, 

atravessando a fronteira de Roraima para chegar em Manaus em tempo de pandemia. 

Na ocasião, esclarecemos sobre a pesquisa e o convidamos mais uma vez para 

participar como sujeito da pesquisa. Registrar as narrativas / perspectivas do 

profissional - guia, a partir do pesquisar COM, para maior compreensão dos 

movimentos deste no território, os pontos de encontro de sua rede viva tecida nesses 

movimentos e as significações dada por ele a estes encontros. 

Sétimo passo – Neste momento passou a ser chamado na nossa pesquisa de 

Profissional - guia, e este foi narrando suas Redes Vivas produtoras de cuidados. 

Seguir os passos do nosso profissional-guia e deixar ele nos conduzir pelos seus 

caminhos múltiplos, foi desafiador para analisarmos e compreendermos as potências, 

dificuldades, limites e desafios vivenciados em seu cotidiano, bem como sua produção 

de cuidado e suas Redes Vivas de conexões. 

 Escuta inicial no território com outros atores, com os quais o Profissional - guia 

mantém conexão, tais como: parentes da comunidade indígena, familiares, amigos, 

lideranças indígenas, políticas e religiosas, profissionais da saúde para serem fonte 

orais de informações para construção das Redes Vivas, objeto em foco na pesquisa. 

Ressalta-se que, neste método não apenas as redes formadas no sistema de saúde, 

chamadas de redes formais, serão levadas em conta, mas também as redes de 

conexões existenciais que se projetam e se constituem na busca pela prática do 

cuidado nas redes formais de saúde.  

Oitavo passo – Acompanhamento das Redes Vivas sinalizadas tanto pelo 

próprio profissional-guia quanto pelos trabalhadores de saúde.  

Em razão da escolha do profissional-guia e ao entendermos a flexibilidade e 

multiplicidade que esta metodologia nos revela, não foi necessário, a priori, definir 

quais as técnicas de coleta, pois estas surgiram com a dedicação e imersão no campo 

de pesquisa. Dessa forma, foram fontes da pesquisa as entrevistas informais, menos 

estruturada possível, realizadas com o próprio profissional - guia, os profissionais de 

saúde, as observações, diário de campo, os mapas-falantes, registro fotográfico, bem 
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como em fontes secundárias como a agenda de anotações do próprio profissional -

guia. 

Nono passo - Retorno ao campo para produção de possíveis novos encontros 

e alinhamento de questões que forem surgindo a partir das fontes. 

Transcrição das narrativas, análise das informações produzidas no campo e 

mapeamento das redes do profissional - guia, desconhecidas pelas equipes de saúde. 

As análises certamente nos levaram a compreensão da produção do cuidado nas 

comunidades indígenas, bem como aos seus acessos, barreiras e modos de fazer 

acontecer saúde em territórios com características específicas.  

A produção dos dados desta pesquisa se deu a partir da interação e narrativas 

entre os pesquisadores e atores, tais como: outros AIS, moradores da comunidade 

indígena, equipes das unidades básicas de saúde e outras instituições envolvidas na 

construção do cuidado. Após os encontros e conversas com os envolvidos, 

particularmente o agente indígena de saúde pesquisador, foram construídas as redes 

de cuidado de forma coletiva. Ou seja, a pesquisa se norteou em:  pesquisar “com”, 

analisar, “com” e construir “com”. Sendo realizada a partir de narrativas que se 

inserem no ambiente interno e externo dos sujeitos.  

Vale ressaltar que, o pesquisador deve se permitir afetar ou ser afetado pelo 

sujeito que o leva pelos seus vários modos de vida e seus significados, demonstrando 

pontos fortes e frágeis de sua rede de saúde. Com isso, trazendo à tona discussões 

sobre as várias maneiras de produzir cuidado, tendo o mundo subjetivo do usuário 

como referência modificando as relações e considerando o sujeito protagonista de seu 

projeto terapêutico.  

   

3.5 ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 

 

A análise dos dados desta pesquisa se deu a partir dos dados coletados, das 

narrativas pré-estabelecidas, interação e integração das Redes Vivas do profissional 

- guia, no contexto da produção do cuidado, a partir dos seus processos de trabalho 

conectados com seus pares, vinculados as 25 comunidades indígenas da zona Norte 

da cidade de Manaus. 

Dessa forma, contribuíram com análise das modalidades técnicas, a partir das 

narrativas pré-estabelecidas. Apesar da intenção de tecer as Redes Vivas em todo 
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território indígena do Distrito de Saúde Norte, foram destacadas 02 comunidades 

indígenas que apresentaram casos de COVID-19. 

Como estratégia de análise e melhor compreensão das modalidades técnicas, 

destacamos o seguinte:  

Pretendeu-se explorar o termo pesquisar COM, tendo em vista que o AIS 

também está na condição de pesquisador, logo, também autor desta pesquisa. 

Pontua-se como aplicabilidade e continuidade das atividades do agente 

indígena de saúde, como profissional - guia, em ações de saúde, interagindo com os 

povos indígenas nas comunidades, em ato de visitas domiciliares, cadastramento das 

famílias indígenas e em encontros formais no distrito de saúde. 

Em relação a atividade dialogada, utilizou-se a modalidade roda de conversa 

por ser adequada a aplicação nos espaços coletivos, e permitir condições para a 

produção de saberes e reflexividades em partilha (PINHEIRO, 2020). Essa estratégia 

possibilitou desenvolver atividades de promoção em saúde, estimulando e 

favorecendo o aprendizado mútuo de forma espontânea e inovadora. A partir dessa 

ferramenta houve maior compreensão sobre a participação dos sujeitos sociais 

concebidos como protagonistas de seu modo de viver e produtores do autocuidado.  

Na roda de conversa, a experiência mais evidente foi a de observação grupal 

da própria realidade. Nessa modalidade houve maior exposição das necessidades das 

comunidades indígenas, momento oportuno em que as Redes Vivas foram 

construídas, a partir da fala dos atores das comunidades, agente de saúde indígena 

e dos seus pares dentro de um contexto crítico-reflexivo.  

Quanto aos participantes da roda de conversa, foram destacados: 01 agente 

indígena de saúde como profissional - guia, oriundo de fronteira, etnia Macuxi, 03 

agentes de saúde indígena de etnia brasileira, Ticuna, Tucano e Kokama, bem como 

as pessoas das comunidades inseridas na rede do AIS e a autora pesquisadora.     

Em relação ao diário de campo, foi um instrumento utilizado pelo pesquisador 

para registrar/anotar os dados recolhidos no momento da pesquisa, susceptíveis de 

serem interpretados, bem como serviu para registrar as emoções, é exatamente o que 

enfatiza Oliveira (2014) sobre a importância do diário como registro, mesmo quando 

se trata de entrevistas gravadas, pois o diário registrou sutilezas que apenas a 

transcrição da entrevista não daria conta, como a percepção de expressões de 

emoção. 
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3.6 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO E INCLUSÃO 

 

A construção dessa pesquisa, deu-se por meio do tecer das Redes Vivas de 

um Agente Indígena de Saúde, entendido nesse estudo como profissional – guia, 

alinhadas as muitas mãos. Os critérios de inclusão deste, foram: ser indígena, 

profissional AIS, vinculado à zona Norte da cidade de Manaus, com articulação e 

comunicação ativa nos territórios. 

Para os profissionais de saúde, foram critérios de inclusão: profissionais ativos 

da atenção primária à saúde, particularmente, médicos, enfermeiros, dentistas, 

técnicos de enfermagem, técnicos de saúde bucal, agentes comunitários de saúde e 

agentes indígenas de saúde, preferencialmente vinculados às unidades de saúde 

mais próximas das comunidades indígenas. Foram critérios de exclusão:  gestores e 

profissionais de saúde vinculados a outros Distritos de Saúde, não participantes das 

Redes Vivas do AIS, profissional – guia. 

 

3.7 ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS DA PESQUISA 

 

Este projeto de pesquisa intitulado, Redes Vivas: o processo de trabalho de um 

agente indígena na atenção primária à saúde em Manaus, Amazonas, foi 

desenvolvido utilizando o projeto guarda-chuva - Saúde da população indígena em 

contexto urbano: desafios da atenção primária no município de Manaus -, aprovado 

pela Comissão de Ética e Pesquisa, sob o parecer nº 5.200.890, Versão 05; 

CAAE:48611021.5.000.5020; Instituição Proponente e patrocinadora: Centro de 

Pesquisa Leônidas e Maria Deane -Fundação Oswaldo Cruz, tendo como pesquisador 

Rodrigo Tobias de Sousa Lima e  Júlio César Schweickardt na área temática: Estudos 

com populações indígenas;  

A pesquisa atentou para as devidas resoluções do Comitê de Ética em 

Pesquisa do Conselho Nacional de Saúde, dentre elas: Resolução nº 466, de 12 de 

dezembro de 2012; Resolução nº 580, de 22 de março de 2018; Resolução nº 580, de 

22 de março de 2018; Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016. 
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 4. A SAÚDE INDÍGENA E OS TERRITÓRIOS DO CUIDADO 

 

4.1.  CAPITULO 1:  A SAÚDE INDÍGENA NO BRASIL: SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

E A ATENÇÃO PRIMÁRIA 

 

A PNASPI prevê atenção diferenciada, centrada às populações indígenas com 

base na diversidade sociocultural e nas particularidades epidemiológicas e logísticas 

desses povos e focando no desenvolvimento da APS com garantia de integralidade 

do cuidado. Compõe a proposta de um modelo de cuidado em saúde complementar 

e diferenciado no intento de melhorar o acesso da população indígena ao cuidado 

integral em saúde, de acordo com os princípios e diretrizes do Sistema Único de 

Saúde (SUS), considerando a diversidade social, cultural, geográfica, histórica e 

política dessa população. (Brasil, 2002, p.13). 

Conforme o Instituto Socioambiental (2011) e Cardoso (2015): 

 

Diversos movimentos foram instituídos nos anos 1980 no Brasil em prol de 
mudanças no sistema de saúde brasileiro, resultando na criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Mobilizações nesse sentido também foram realizadas 
pelo segmento indígena, que não conseguia se ver inserido nas propostas 
generalistas do SUS e que possuía necessidades específicas.2  3 
 
 

A luta pelo direito à saúde pelos povos indígenas é uma realidade que dialoga 

com diferentes referências como território, políticas públicas, educação e práticas da 

medicina indígena. A Declaração de Alma-Ata enfatiza a valorização da atenção 

primária à saúde (APS), promovendo a acessibilidade para diminuir as desigualdades 

sociais e as iniquidades em saúde. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o 

subsistema de atenção à saúde indígena (SASI) e a Política de Atenção à Saúde dos 

Povos Indígenas (PNASPI) foram criados como estratégia para garantir o acesso à 

saúde aos povos indígenas. 

Cabral et al (2018) pontuam que “os povos indígenas têm o direito de 

determinar e elaborar prioridades e estratégias para o exercício do seu direito ao 

desenvolvimento”. Essencialmente, estão amparados para exercer o direito de 

participar ativamente da elaboração e da determinação dos programas de saúde, 

 
2 Instituto Socioambiental. Povos indígenas do Brasil, 2006–2010. ISA; 2011.  
3 Cardoso MD; Políticas de Saúde Indígena no Brasil: do modelo assistencial à representação política. 
Em: Langdon EJ, Cardoso MD. Saúde Indígena: políticas comparadas na América Latina. Florianópolis: 
Editora da UFSC; 2015. Pp. 83–106.  
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habitação, bem como os demais programas econômicos e sociais que lhes afetem 

e, na medida do possível, de administrar esses programas por meio de suas 

próprias instituições 

A lei 8.080/90, regulamentou a Constituição Federal de 1988, definindo 

claramente, os objetivos do SUS: identificar e divulgar os condicionantes e 

determinantes da saúde; formular a política de saúde para promover os campos 

econômico e social, para diminuir o risco de agravos à saúde; fazer ações de saúde 

de promoção, proteção e recuperação integrando ações assistenciais e preventivas 

(CARVALHO, 2013). 

O SUS promove cobertura universal em todos os níveis de complexidade, cujo 

acesso é privilégio de qualquer cidadão em território brasileiro, onde os recursos são 

provenientes da arrecadação de impostos, previdência de trabalhadores e empresas, 

contribuição social vinculada aos lucros das empresas e cooperação internacional.  

Segundo Duarte (2018), o SUS objetiva prover acesso das parcelas mais 

vulneráveis da população às ações e serviços de saúde, caracterizando-se como 

promotor de equidade. É também considerado como uma estratégia das mais 

importantes para a construção de um país socialmente justo (SOUZA, 2009). 

 

4.1.1. O MODELO TECNO ASSISTENCIAL DE SAÚDE INDÍGENA 

 

Vislumbrando o desenvolvimento histórico, havia cerca de 5 milhões de 

indígenas no Brasil no início do século XVI, mas grande parte dessa população foi 

reduzida pela colonização, principalmente pelas epidemias. Além disso, acredita-se 

que ainda hoje existem conflitos centrados no desenvolvimento econômico e social e 

na exploração dos recursos naturais, gerando conflitos pelo espaço (terra).  

Segundo o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), as medidas 

implementadas desde o período colonial visando a integração ou extermínio das mais 

diversas etnias e suas perspectivas de integração à comunidade nacional, justificaram 

alguns atos de genocídio étnico. Para mudar essa situação, a Constituição Federal 

Brasileira de 1988 passou a reconhecer a autodeterminação e as organizações 

socioculturais indígenas. Em 1999, a coordenação das ações de saúde nas terras 

indígenas foi transferida para o Ministério da Saúde e, em 2010, foi criada a Secretaria 

Especial de Saúde Indígena. 
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Segundo Paim (2001), um modelo de atenção é uma combinação de técnicas 

e tecnologias para resolver problemas de saúde individuais e coletivas. Um modelo 

não é um padrão, não é um exemplo, não é uma burocracia, é uma razão de ser. O 

modelo assistencial não é como os serviços de saúde são organizados, mas como os 

sistemas de saúde e os serviços de saúde são geridos (gerenciados ou geridos). 

Em suma, o modelo de atenção à saúde indígena está previsto na atual Política 

Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e faz parte da Política Nacional 

de Saúde, compatibilizando o disposto na lei Orgânica da saúde com o da constituição 

Federal, que reconhece as especificidades étnicas e culturais dos povos indígenas, 

bem como o estabelecimento de seus direitos sociais. A lei nº 9.836, de 23 de 

setembro de 1999, acrescenta disposições à lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

(art. 1º, capítulo V), que “fixa as condições para a promoção proteção e recuperação 

da saúde organização e o funcionamento determina os serviços adequados e outras 

providências”, estabeleceu o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. 

 

4.1.2. O SUBSISTEMA DE SAÚDE INDÍGENA, ACESSIBILIDADE E A POLÍTICA 

NACIONAL DE ATENÇÃO À SAÚDE DOS POVOS INDÍGENAS (PNASPI). 

 

No que diz respeito à questão dos povos indígenas no Brasil, sabe-se que, em 

meio às lutas históricas, a vida humana tornou-se precária desde o contexto do 

colonialismo, que usurpou crenças, terras, costumes e intrusões. povos indígenas 

sobre sua identidade. 

 Portanto, para melhor entendimento e compreensão do importante significado 

do acesso a saúde dessa população, é imprescindível desvendar as particularidades 

da luta indígena, a fragmentação das bases civilizatórias e culturais ocorridas ao longo 

da trajetória, entre povos isolados, urbanizados e rurais, em conformidade com a sua 

localização, influência europeia em dadas comunidades e do desenvolvimento dessas 

comunidades relacionada ao detrimento da urbanização.   

Haja vista a realização da articulação entre o percurso histórico que ascendeu 

a estruturação e a efetivação da PNASPI, tal como as condições à sua promoção, é 

válido ressaltar que o planejamento e atuação dos serviços de saúde da população 

indígena estão relacionados a aspectos sociais da questão social brasileira. 

A 1º Conferência Nacional de Proteção à Saúde Indígena (CNPSI), realizada 

nos dias 27 a 29 de novembro  de 1986, foi um marco na história indígena pelo fato 
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do governo brasileiro convocar pela primeira vez, diferentes lideranças indígenas para 

discutir propostas de elaboração de diretrizes para a atenção à saúde indígena, 

reconhecendo a legitimação de suas necessidades específicas, com foco na APS. Até 

então, a saúde indígena era gerida sucessivamente por uma ampla gama de setores 

e órgãos; a maioria das ações foi paliativa e sem continuidade, com pouco impacto na 

situação de saúde dessas populações (MENDES et al., 2018). 

Queiroz (2020) também pontua que na I Conferência Nacional de Proteção à 

Saúde do Índio, surgem os debates em razão das respostas das politicais nacionais, 

frente a necessidades da população indígena, no âmbito da saúde, e no processo da 

reforma sanitária. Esta, alinhada a promulgação da Lei Orgânica da Saúde, nº 8.080 

de 19 de setembro de 1990, que dão determinados aspectos referentes a promoção, 

proteção e recuperação da saúde.  

A população Indígena deixa de ser tutelada pelo Estado para ser detentora de 

direitos a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, em que, com base 

no art. 231 “são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 

bens” (BRASIL, 1988).  

Na ocasião, as ações de saúde direcionada a essa população, até então, eram 

executadas por equipes volantes, ao qual a Delegacias Regionais da Fundação 

Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI era responsável por supervisionar.  

Pontes destaca que “até 1999, a oferta de serviços de atenção à saúde para os 

povos indígenas ocorria de forma esporádica, desenvolvida por equipes que 

percorriam terras indígenas realizando assistência médica e outras ações pontuais” 

(2013, p. 61).  Quanto a universalidade e igualdade ainda não eram validados para os 

povos originários, esse cenário mudou com a Lei Arouca.  

Sobre a Lei Arouca de nº 9.836 de 23 de setembro de 1999, pode-se afirmar 

que foi um marco bastante importante no âmbito da saúde da população indígena. 

Com a promulgação dessa lei, é acrescentado no seu capítulo V ao Título II na Lei 

Orgânica de Saúde, acerca dos Subsistemas de Atenção à Saúde Indígena, onde 

todos serviços e ações voltado para esse grupo deveria seguir o que está disposto na 

lei. 

A Lei Arouca é responsável pela gênese dos Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas (DSEI). A PNASPI é regulamentada pelo Decreto nº 3.156, de 27 de agosto 



41 

 

de 1999, e aprovada pela portaria nº 254, de 31 de janeiro de 2002, e traz como 

objetivo a garantia ao acesso integral à saúde dos povos indígenas, em conformidade 

com os princípios e diretrizes do SUS. 

As diretrizes dessa política possuem orientações para o planejamento, 

avaliação, implementação, e controle das ações voltadas à saúde da população 

indígenas, orientada na organização dos serviços de atenção à saúde dos povos 

indígenas na forma de Distritos Sanitários Especiais e Polos-Base, no nível local, onde 

a atenção primária e os serviços de referência se situam; preparação de recursos 

humanos para atuação em contexto intercultural; monitoramento ativo das ações de 

saúde dirigidas aos povos indígenas; articulação dos sistemas tradicionais indígenas 

de saúde; promoção do uso adequado e racional de medicamentos; promoção de 

ações específicas em situações especiais; promoção da ética na pesquisa e nas 

ações de atenção à saúde envolvendo comunidades indígenas; promoção de 

ambientes saudáveis e proteção da saúde indígena e Controle social (BRASIL, 2012). 

Bichara (2000) chama atenção no que tange a implementação do Subsistema 

de Atenção à Saúde Indígena e a promulgação da PNASPI, em que o sistema de 

saúde sofre alterações nos âmbitos das estruturas e unidades do SUS nas 

proximidades das regiões da população indígena, para que haja oferta de serviços d 

de qualidade e sem discriminação, e acima de tudo acatando os hábitos e os costumes 

da população indígena, em qualquer esfera e níveis da atenção à saúde.     

Segundo Bichara (2020), o modelo de atenção à saúde diferenciada tem, como 

objetivo priorizar o acesso integral e universal e a participação dessa população no 

processo de avaliação, planejamento e execução das ações de saúde.  

Quanto a responsabilidade de gerenciamento do subsistema de saúde 

indígena, fica a cargo da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). A gestão da 

política e os órgãos da saúde da população indígena, em decorrência da pressão dos 

movimentos passam a ser gerenciadas pela Secretaria Especial de Saúde Indígena 

(SESAI), estando diretamente vinculada ao Ministério da Saúde - MS (BEZERRA et 

al, 2021). 

A criação da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) foi aprovada no 

ano de 2010.  Essa conquista representa a constituição de um órgão exclusivamente 

responsável pela saúde indígena, que até então era coordenado por vários setores 

dentro de outros órgãos ou instituições com atribuições mais amplas, onde nem 

sempre era restrito aos povos indígenas. A referida secretaria é responsável 



42 

 

simultaneamente pela gestão e implementação das ações e programas de saúde, o 

que requer uma estrutura administrativa, cujo avanço constituiu um novo formato, 

porém, ainda é marcado por desafios operacionais (MENDES et al., 2018). 

A PNASPI e o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS) no SUS, 

tem a sua coordenação e execução realizada pela Sesai, objetivando a 

implementação de um modelo de gestão articulado, com autonomia administrativa e 

descentralizado, além da responsabilidade das 34 DSEI desenvolvidas e 

implementadas como consequência das assinaturas dos convênios com as 

instituições civis e as prefeituras localizadas nas proximidades das áreas da 

população indígenas (BRASIL, 2017). 

No âmbito das políticas públicas, a atenção a saúde dos povos indígenas, 

perpassa por anos sem reconhecimento e discussões enquanto ponto relevantes e é 

só com a criação da PNASPI em 2002, que se desenvolve as diretrizes focalizadas 

na implementação, avaliação, planejamento e controle das ações centralizadas na 

atenção da população indígena 

Segundo Mendes et al (2018), a trajetória das conquistas indígenas fora 

marcada por grandes avanços no campo da saúde, ou seja, no acesso aos serviços 

de saúde, particularmente nas regiões mais remotas do país. Um dos avanços foram 

a participação social e o controle social, porém, Mendes relata que ainda existem 

barreira na sua implementação, 

Nesse contexto, Mendes et al. (2018) explicam que o enfoque da APS proposto 

por Alma-Ata, embora implementado de forma frágil no contexto da saúde, resultou 

em significativa mudança no que se refere ao cenário anterior da forma como era 

regida a saúde indígena antes de ser atribuída ao Ministério da Saúde. 

No que se refere a gestão da SESAI, segundo o autor, esta permanece 

centralizada e limitada por sua estrutura de pessoal; destaca em seu texto sobre a 

alta rotatividade de profissionais de saúde e a necessidade de treinamento 

direcionados aos contextos interétnicos. Tais problemas, encontram-se no cenário 

distante de qualquer solução, afirma Mendes. 

Em razão de toda essa trajetória indígena, torna-se importante destacar a 

PNASPI, por considerar a formação dos agentes indígenas de saúde – AIS, como 

ponto focal para promover uma atenção diferenciada no contexto do cuidado, 

concebendo o agente como elo entre os saberes tradicionais e biomédicos (DIEHL, 

2012). 
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4.1.3.  A INVISIBILIDADE DA POPULAÇÃO INDÍGENA: COVID-19 EM MANAUS. 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, 

que o surto da doença causada pelo novo coronavírus (Covid-19) constitui uma 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – o mais alto nível de 

alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional, e 

em 11 de março de 2020, a Covid -19 foi caracterizada pela OMS como uma 

pandemia, o que podemos observar no  quadro 01, em que há uma expressividade 

de casos, óbitos e hospitalizações na cor parda. Porém, na raça indígena observa-se 

2.3% em hospitalização e óbitos. 

Em 26 de fevereiro de 2020, o Brasil apresentou registro do primeiro caso da 

Covid-19, desde então, a transmissão comunitária foi reconhecida em todo o território 

em 20 de março desse mesmo ano (BRASIL, 2020). 

O Plano Nacional de Emergência foi atualizado de acordo com o Ministério da 

Saúde. Decreto nº 42.100, de 23 de março de 2020, que declara o estado de 

calamidade pública em decorrência da nova COVID-19, complementado pelo Decreto 

nº 42.101, que no mesmo dia decidiu encerrar atividades e serviços não essenciais 

do setor comercial 15 (quinze) dias como medida para prevenir a propagação do vírus 

COVID-19 (AMAZONAS, 2020 apud SCHWEICKARDT et al, 2022). 

No estado do Amazonas, levando em consideração a confirmação do primeiro 

caso de coronavírus em 13 de março de 2020 e a necessidade de implementação de 

medidas para evitar a propagação do vírus, a Série Saúde e Amazonas 18, nos termos 

do Decreto nº . 42.061 de 16 de março de 2020 Epidemias e transformações sociais: 

caminhos de pesquisa em andamento - 121 O Comitê Interdepartamental de 

Enfrentamento e Combate à COVID-19 declarou estado de emergência de saúde 

pública na região devido à disseminação da COVID-19 (AMAZONAS, 2020 apud 

SCHWEICKARDT et al, 2022). 

Diante desse cenário pandêmico, Vinente (2020), traz à luz do conhecimento, 

sobre a invisibilidade social dos indígenas em contexto urbano na cidade de Manaus, 

capital do Amazonas, o que resulta principalmente na ausência de dados sobre as 

condições de vida das pessoas que se auto se declaram como indígenas. 

Vinente (2020), estabelece paralelos entre esta ausência de informações e a 

ausência de políticas públicas, especialmente no campo da saúde, despertando o 
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entendimento de que o Sistema Único de Saúde, nesse caso, pode ser entendido 

como um elemento etnográfico para problematizar alguns aspectos da etnicidade e 

da ação das organizações indígenas urbanas frente à ausência do Estado no 

enfrentamento da Covid-19.  

O cenário social acometido pela pandemia nesse segmento da população na 

cidade de Manaus, agudiza a necessidade de atenção à saúde e a necessidade de 

reconhecimento destes sujeitos na ordem das políticas (VINENTE, 2020).        

                        

 

Figura 04- Cenário Pandemia COVID-19 

 

 

 

         Em Manaus, diante do tenebroso cenário de pico acentuado de óbitos de Covid-

19 (Figura 04) a Secretaria Municipal de Saúde, fez um chamamento público 

emergencial para a contratação temporária de 03 meses na função de Agente 

Indígena de Saúde – AIS, sob o nº003/2020-SEMSA/MANAUS, podendo ser 

prorrogado nos termos do art.4º, parágrafo único, inciso I da lei nº1425/2010. 

O objetivo desse chamamento emergencial foi de atuação em caráter provisório 

nas comunidades indígenas em contexto urbano da cidade de Manaus, como medida 

de enfrentamento ao novo coronavírus aos povos indígenas da capital. 

A profissão Agente Indígena de Saúde (AIS) está regulamentada pelo Projeto 

de Lei 3514/19, tem como função prestar serviços básicos de saúde aos membros da 

Fonte: Secretarias Estaduais de Saúde. Brasil, 2020 
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sua comunidade e das localidades da sua área de abrangência. Anteriormente o AIS 

era reconhecido somente nas aldeias, de onde é escolhido, dentre outros critérios, por 

residir na área de atuação e ser indicado pela população que reside na localidade. 

(BITTENCOURT, 2005). Sob a responsabilidade do Departamento de Saúde Indígena 

(DESAI) da FUNASA, a institucionalização do AIS se tornou possível a partir de 1999 

com a criação dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) e do aumento no 

orçamento para os serviços de saúde indígena (DIEHL, 2012). 

A atenção à saúde da população indígena é complexa não só pela diversidade 

dos territórios, mas as especificidades na relação das pessoas e coletividades, bem 

como os diversos fatores que interferem na produção da saúde e nas condições 

concretas de produção de vida. 

Os desafios que os indígenas enfrentam na cidade para ter acesso aos serviços 

de saúde, afirmou a autora, que chama a atenção para o relato a seguir durante 

uma live em uma plataforma online:  

 

(...) a nossa comunidade tem mais de 40 pessoas com sintomas de Covid. 
Nós tivemos cinco agravamentos com dificuldades respiratórias aqui na 
nossa comunidade. Isso tem angustiado muito. Como o SUS não recebe mais 
ninguém e essas pessoas nem querem ir para as unidades básicas de saúde 
(UBS), onde ainda estão recebendo, por medo de morrer. Então essas cinco 
pessoas, eu tive que levar lá. Eu estou numa exposição muito grande 
também. E diante desta negação, é preciso que alguém faça alguma coisa e 
somos nós mesmos que estamos fazendo. Então eu precisei fazer alguma 
coisa aqui na comunidade para não deixar os nossos parentes morrerem. 
Ontem mesmo nós ficamos sabendo da notícia do nosso parente Ticuna que 
faleceu na comunidade Wotchimacü (...) que estavam em busca da vacinação 
para os seus povos que não chegou, nem para a gripe, nós não estamos 
conseguindo fazer testes... Essas pessoas que tiveram dificuldades 
respiratórias aqui dentro do Parque das Tribos, eu tive que levar à UPA e 
buscar atendimento. (...) A gente ligou para o SAMU [Serviço de Assistência 
Móvel de Urgências] (...). Identifiquei que os pacientes eram indígenas e 
precisavam de atendimento. Ela [a atendente] fez várias perguntas e foi muito 
dolorido ouvir tudo o que eu ouvi por parte da atendente porque, quando eu 
identifiquei a paciente como da comunidade indígena, e que estávamos no 
entorno de Manaus, ela falou que era para eu buscar a SESAI porque era 
quem cuidava dos indígenas. Então eu falei que nós estávamos na cidade e 
a SESAI não atende indígenas na cidade. Então ela falou “Não, vocês têm 
que procurar a SESAI! O Governo Federal disponibilizou um hospital de 
campanha para vocês”. [Repondi]: “Então me fale onde é esse hospital de 
campanha porque eu só vi a Damares [Ministra dos Direitos Humanos] 
falando, mas não vi nada concreto aqui em Manaus. Eu preciso de 
atendimento, precisamos que ambulância venha buscar eles”. Aí ela falou 
“Me dê os pontos de referência”. Nossa comunidade fica distante dos centros 
e nós não temos referências. Eu dei “Estrada da Vivenda Verde”, eu dei um 
balneário que fica mais próximo. Ela falou: “isso não é referência pra gente, 
a gente não vai conseguir liberar a ambulância pra lá porque essas 
referências não servem”; então oito horas da noite eu tive que levar paciente 
na UPA e, graças a Deus, meia noite ela foi atendida, diante do caos que está 
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aí. Consegui que ela fosse atendida. Ela entrou com protocolo de COVID e 
estamos aguardando os resultados. Tem outros casos. (OBSERVATÓRIO 
INDIGENISTA, 2020). 
 

De acordo com o texto de Vinente (2020), pode-se verificar que o movimento 

de mulheres indígenas deu celeridade no processo de ações de enfrentamento contra 

a Covid-19, pelos órgãos públicos locais. Nesse contexto, Vanda Ortega (Imagem 02) 

do povo Witoto, jovem liderança do Parque das Tribos aduz que: 

 

As populações em contexto urbano não são assistidas pelos Dsei. Isso 
dificulta muito o monitoramento da saúde dessas populações. Os órgãos 
reconhecem apenas o indígena de um território demarcado, deixando muitas 
populações excluídas dessa assistência. Uma vez que o índio sai desse 
território demarcado passa a viver às margens, sem nenhum olhar tanto das 
instituições quanto da sociedade. (ORTEGA, 2020). 

                  

       Imagem 02 - Vanda Ortega, do povo Witoto, jovem liderança do Parque das Tribos 

 

  Foto: Alberto César Araújo/Amazônia Real. (https://amazoniareal.com.br/vanda- ortega-witoto-o-

protagonismo-da-mulher-indigena-da-amazonia/) 

 

Percebe-se com os relatos a necessidade de garantir a inclusão de todos os 

indígenas, independente dos espaços onde esteja vivendo. “A nossa identidade não 

é algo vago e restrito ao nosso território demarcado. A nossa identidade está onde 

nós estamos, onde nossos corpos estão. A partir desse pensamento, a própria 
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Constituição deve ser modificada. São 520 anos de negação. Não somos da cidade; 

estamos na cidade. Estamos por alguma necessidade. Mas aqui, é o espaço onde 

mais somos negados”, afirma Vanda Ortega 

Importante enfatizar sobre a necessidade de fortalecer as atividades de 

vigilância em saúde nos estados e comunidades fronteiriços, pois são áreas 

consideradas vulneráveis do ponto de vista sanitário e apresentam condições de vida 

instáveis e com baixo índice de saúde, o que, segundo Peiter (2007), se deve à falta 

de estrutura, falta de recursos humanos e cuidados de saúde inadequados. 

Consequentemente, é essencial que em tempos de pandemia as autoridades locais 

possam prestar apoio e implementar políticas de vigilância sanitária com resposta e 

controlo sanitário coordenados (PEITER, 2007 apud COSTA et al, 2023). 

 

4.1.4.  AS ESTRATÉGIAS DO CUIDADO DA MEDICINA INDÍGENA EM TEMPO DE 

COVID-19. 

 

A situação dos indígenas do século XXI quando acometidos com a Covid-19, é 

a de retornar para o núcleo de sua cultura, se voltar para a medicina indígena e 

consequentemente permanecer em suas aldeias, praticando o isolamento para evitar 

a possibilidade de uma possível viagem a cidade, e, o contato físico com pessoas de 

fora da aldeia. Acreditam que a maior proteção é o distanciamento de pessoas. Os 

relatos das lideranças indígenas é de que a medicina indígena no Amazonas, tomou 

força em tempo de COVID-19, o que favoreceu o não avanço de casos seguido de 

óbitos nas comunidades indígenas. 

De forma geral, a cidade de Manaus, capital do Amazonas, foi palco de 

elevadas taxas de incidência e mortalidade pela Covid-19 em maio de 2020, o que 

causou, inclusive, colapso do sistema funerário durante a primeira onda da pandemia, 

trazendo sofrimento à sua população (BARRETO, 2021). O “Colapso Manaus”, dia em 

que o sistema de saúde público e privado colapsaram por falta, principalmente, de 

fornecimento de oxigênio medicinal, em virtude da demanda elevada e contínua de 

pacientes com quadros agudos e graves, “desnudou os gargalos da gestão de saúde 

pública no Brasil, de forma histórica e jamais vivenciada” (EQUIPO LFA, 2021apud 

COSTA, 2023 p. 251). 

Enfatizando o cenário que ocorreu na cidade de Manaus, no mês de abril de 

2020, uma das estratégias da prefeitura foi criar um hospital de campanha com 
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atendimento direcionado às pessoas com situação confirmada de Covid-19. Portanto, 

o mesmo teve uma ala específica para o atendimento exclusivo a povos indígenas, 

confirmados de COVID-19. O objetivo foi de evitar o colapso do sistema de saúde pela 

demanda de leitos de Unidades de Terapia Intensiva – UTI. 

A criação do hospital de campanha serviu a intenção de desafogar o sistema 

de saúde na cidade de Manaus. Porém, após o cenário de redução e visível 

estabilidade de casos na região, foi realizado a desativação do hospital em julho de 

2020, no dia 06/07/2020, mantendo a ala voltada para o atendimento de indígenas da 

região. 

Segundo Aurora et al (2020), essas conjunturas de epidemias que dizimam os 

povos indígenas, são bastante oportunas para o exercício da cultura, trazendo sua 

especificidade à tona através da medicina indígena passada de geração em geração, 

o que foi possível em alguns casos, vencer a COVID-19. 

Este panorama regional destaca as limitações dos sistemas de saúde 

adequados fora das áreas aborígenes e obriga-nos a repensar os cuidados à luz das 

referências existentes aos povos indígenas.  Isto porque as manifestações culturais e 

cosmológicas de saúde, tratamento, cura e sepultamento, particularmente no cuidado 

dos povos indígenas que vivem em áreas urbanas, estão a tornar-se invisíveis à 

medida que enfrentam os desafios pandêmicos. (FIOCRUZ, 2020 apud COSTA et al, 

2023). 
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4.2.  CAPÍTULO 2: AS REDES VIVAS NO COTIDIANO DO AIS NO TERRITÓRIO 

 

Sobre o conceito que usamos como Rede Viva este nos chama atenção quanto 

a ideia do rizoma, apresentado por Deleuze e Guattari em sua obra Mil Platos, onde 

constroem um modelo epistemológico a partir da comparação do rizoma, termo 

emprestado da biologia, com uma rede repleta de laços e interconexões. Acredita-se 

que o sujeito seja um ser em multiplicidade onde os eventos ocorrem ao mesmo tempo 

e estão interligados em sua produção de vida. Com a capacidade de se multiplicar e 

se espalhar conforme a necessidade ao longo da vida, possui conexões, bifurcações, 

imprevisíveis que dependem de uma série de significados e de como afetam o sujeito 

(DELEUSE e GUATTARI, 1995). 

Merhy et al. (2014) falam de Redes Vivas de cuidado como sendo 

fragmentárias ou ainda circunstanciais, que podem emergir em qualquer espaço 

podendo permanecer ou não nesse espaço dependendo do tempo em que ocorrem, 

ou seja, surgem por uma necessidade e atuam por determinado tempo amenizando a 

necessidade daquela população. 

Feuerwerker (2014) também relata sobre a importância da organização das 

Redes Vivas de cuidado que se dá pela necessidade da atenção à saúde e ao cuidado 

social das famílias carentes e excluídas da sociedade que habitam nesses espaços. 

A autora continua afirmando que as redes envolvem uma articulação intrasetorial das 

instituições particulares e não governamentais que conhecem esses espaços e suas 

especificidades e que, através de estratégias e ações, visam levar a promoção da 

saúde até esses locais muitas vezes esquecidos. 

Ao entender o território na perspectiva do lugar onde as relações se 

estabelecem, percebemos a dinâmica das Redes Vivas que as Redes Vivas. Com 

isso, as relações, os encontros gerados neste lugar, fazem nascer a vida e influenciam 

os estilos de vida e as escolhas dos sujeitos que o utilizam. Assim, quando 

trabalhamos com o conceito de território onde se tecem Redes Vivas, oferecemos uma 

oportunidade de entender a necessidade de considerar os significados dessas 

relações presentes por meio da prática cotidiana dos sujeitos (LIMA e YASUI, 2014).  

Assim, se a discussão das relações entre território e produção de cuidado envolve o 

território como área sobre a qual o serviço através das equipes de saúde, deve 

assumir a responsabilidade sobre as questões de saúde, faz-se necessário um olhar 

mais além e pensar o território como espaço e percurso sempre em movimento, que 
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compõem as vidas cotidianas das pessoas e dos usuários de serviços de saúde, 

espaço relacional que se fortalece em redes, no qual a vida pulsa.                  

              Imagem  03 -  Trajetória das Redes Vivas – zona Norte 

 

            Fonte: arquivo Iranilson Militão Gabriel, 2022   
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O registro fotográfico acima refere-se ao momento em que o profissional - guia 

se desloca com seus pares, agentes indígenas de saúde, para realizar escuta inicial 

na comunidade indígena Povo Cambeba União II, local de difícil acesso e de visível 

vulnerabilidade social. É nesse espaço que vínculos foram estabelecidos com os 

“parentes”4, e redes do cuidado são tecidas. 

Durante a trajetória, percebeu-se as inúmeras modelagens de moradias 

(Imagens 04 e 05), uma mistura de contexto urbano e aldeia, com características 

simples, rodeadas de animais domésticos e do verde da floresta que não emite a sua 

beleza devido a precariedade do local, falta de saneamento básico, onde é visível a 

necessidade do cuidado com o meio ambiente. 

 

       Imagem 04 - Maloca em espaço  urbano – zona Norte          

              

        Fonte: Iranilson Militão Gabriel, 2023       

 

   

 
4 Trata-se de uma categoria nativa, através da qual os representantes de diferentes povos reconhecem-se uns 

aos outros enquanto indígenas. https://agencia.fiocruz.br/glossario-de-termos-indigenas 
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   Imagem 05 - Comunidade indígena urbana – zona Norte 

 

   Fonte:  Iranilson Militão Gabriel, 2023 

 

Neves et al (2016), comentam sobre maior vulnerabilidade social em povos 

indígenas, pois, diferentes fontes de dados demostram que de acordo com os 

sistemas de informação em saúde ou das pesquisas domiciliares nacionais, a exemplo 

dos censos demográficos, as desigualdades étnico-raciais se expressam de modo 

contundente. Escobar et al (2015) pontuam ainda sobre esse cenário, que acaba 

comprometendo o perfil de saúde da população indígena, pois o segmento infantil está 

estreitamente relacionado com a precariedade da infraestrutura de saneamento 

básico dos domicílios. 

A trajetória traz cenários que exige bastante atenção e conhecimento dos 

espaços geográficos, onde é necessário o AIS utilizar mapas mentais para facilitar o 

acesso no território. De forma geral, a distância de uma comunidade indígena para 

uma unidade básica de saúde é bastante significativa, podendo ser de até 2km de 

distância, a pé. Nesse caso, fica evidente o vazio assistencial. 

Observamos que a presença desses profissionais nas comunidades, trouxe 

grande satisfação entre as lideranças indígenas (Imagem 10), cacique e pajé, que 

organizam um fluxo de rede de atendimento local, orientado pelo profissional - guia. 
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   Imagem 06 – Ação em saúde em comunidade indígena urbana - zona Norte 

 

                    Fonte:  Iranilson Militão Gabriel, 2022 

 

A imagem fotográfica acima, retrata momento de ação em saúde, em 

comunidade indígena, com atendimentos agendados previamente pelo AIS, 

profissional guia. É válido ressaltar sobre a mudança imediata do trabalho das 

instituições de saúde, no que tange a um olhar amplo e diferenciado para os territórios, 

particularmente os de difícil acesso, onde há situações de vulnerabilidade social. Faz-

se necessário conhecer essas áreas para compreender o funcionamento das Redes 

Vivas de cuidado que aparecem e se instalam nesses espaços. Ferreira (2017) pontua 

que trabalhar com saúde pressupõe que os próprios trabalhadores de saúde permitam 

deslocamentos em seus territórios existenciais. 

 

4.2.1.  WARAO: REDE ESTRANGEIRA TECIDA EM MEIO A PANDEMIA COVID-19  

 

O grupo Warao não é o foco dessa pesquisa, o destaque se faz pelo fato de ter 

sido uma rede tecida pelo profissional - guia, por estar atualmente presente no 

território das comunidades indígenas da zona Norte da cidade. Segundo relato do 

profissional - guia, houve dificuldade em tecer essa rede, devido a questão da língua 

(espanhol). 
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Esse cenário chama atenção para a importante atuação das Relações 

Internacionais, na elaboração de estratégias ativas em virtude da demanda expressiva 

desse grupo na cidade de Manaus, posteriormente pulverizando para os bairros da 

cidade.  

Para fins de ilustração do cenário de migração na cidade de Manaus, podemos 

destacar o fluxo migratório Warao, oriundo da Venezuela, registrado no Brasil desde 

meados de 2014, mas se manteve pouco expressiva durante os primeiros anos. 

Porém, a partir de meados de 2016, em decorrência do agravamento da crise na 

Venezuela, com desabastecimento de produtos básicos, hiperinflação e aumento da 

violência, que o processo de deslocamento forçado de venezuelanos/as indígenas e 

não indígenas para o Brasil se intensificou, particularmente na cidade de Manaus. 

Com características mais urbanas o grupo Warao têm uma origem baseada na 

colheita e na agricultura familiar (ACNUR, 2021). 

O termo Warao é oriundo da relação deste grupo com a água, é profunda: são, 

tradicionalmente, pescadores e coletores, são conhecidos como “povo da canoa” 

(PEREIRA, 2019). Podendo significar ainda “donos de canoa”, “gente da praia” ou 

“praieiros” e está associado ao seu lugar de origem, nas ilhas e canhos do delta do rio 

Orinoco na Venezuela. (LEAL; SCHWEICKARDT, 2020). 

Em 2017 foram identificadas 307 pessoas da etnia Warao, apresentando 

necessidade de cuidado em saúde, razão pela qual houve um posicionamento da 

gestão municipal da cidade de Manaus, em planejar e aplicar estratégias de apoio e 

acolhimento a essa etnia, dentre elas a alocação em domicílios por grupos de famílias 

e abrigamento coletivo em espaços públicos. 

Botelho et al (2017) pontuam os Warao como o segundo povo indígena mais 

populoso da Venezuela, contabilizando aproximadamente 49.000 (quarenta e nove 

mil) pessoas, concentrando -se em diversas comunidades nas áreas rurais, ribeirinhas 

e litorâneas e nas várias cidades do entorno da região norte da Venezuela.  

Segundo o autor García Castro, a mobilidade das famílias Warao entre 

comunidades   e cidades destaca-se como estratégias de alcance de melhores 

condições de vida. (CASTRO, 2000). O fluxo migratório originado na Venezuela com 

destino a diversos países, é a mobilidade humana mais expressiva das Américas na 

contemporaneidade. Até julho de 2021 cerca de 5,6 milhões de venezuelanos e 

venezuelanas já estavam residindo fora de seu país (JAROCHINSKI, 2021).                     
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     Imagem 07 – Família warao  em deslocamento – Barco Recreio 

 

      Fonte: ACNUR – MANAUS, 2020 (https://www.acnur.org/portugues/2020/09/04/ 
realocacao-de-indigenas-warao-para-espacos-seguros-tem-continuidade-em-manaus/ 
 

 

Os Warao ao chegarem ao Brasil solicitaram condições de refúgio, mas é 

preciso observar que a categoria de “refúgio” apresenta certa incompatibilidade no 

contexto da dinâmica de mobilidade Warao, porque pressupõe uma permanência no 

país de destino, impossibilitando deslocamentos contínuos entre países. 

Para abrigar essa população, foram utilizadas duas estratégias: a modalidade 

moradia e a modalidade acolhimento. Portanto, esta última foi mais viável, por permitir 

a concentração de serviços em um único espaço, diferente da modalidade moradia 

que  não se mostrou sustentável em razão da expressiva quantidade de pessoas em 

espaços reduzidos; a carência de recursos humanos da Rede Socioassistencial frente 

ao número crescente de domicílios e as despesas relativas aos elevados preços de 

aluguel dos imóveis em áreas centrais, resultando na  locação das famílias em bairros 

mais distantes do centro da capital (LEAL; SCHWEICKARDT, 2020). 

Quanto ao acesso facilitado à Rede do SUS, nos três níveis de atenção, este 

se constituiu em desafio para as equipes de saúde. Gestores e trabalhadores da 

Atenção Primária em Saúde de Manaus, tiveram que se debruçar em inovar práticas 

de cuidado, inclusive em língua estrangeira, o espanhol. “a não familiaridade do outro 

funciona como uma forma de ampliação das formas de cuidar, ou seja, não é algo 
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natural e precisa de movimentos e encontros. Compreender o lugar da dimensão 

espiritual na explicação da doença foi fundamental para uma aproximação com os 

cuidados da saúde” (LEAL; SCHWEICKARDT, 2020, p.168). 

No período de 2020 a 2021, como já abordamos, Manaus tornou-se palco 

pandêmico, esse  impacto  desestruturou as esferas municipal e estadual devido à 

presença em massa do grupo Warao, em total vulnerabilidade social, na cidade. 

Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Saúde (Semsa), intensificou estratégias de 

acolhimento para suprir as necessidades básicas, inclusive direcionamento para 

atendimento em saúde, casos confirmados Covid-19, por serem numerosos os grupos 

que ultrapassaram as fronteiras, em plena pandemia. Uma das estratégias foi a 

contratação temporária dos Agentes Indígenas de Saúde – AIS. 

Em setembro de 2023, parte dessa população da etnia WARAO está distribuída 

nos bairros da cidade de Manaus, inclusive nos bairros da zona Norte de Manaus. 

Foram identificados nas comunidades indígenas de etnias mistas, durante o processo 

de cadastramento realizado pelos AIS do Distrito de Saúde Norte. 

Essa é mais uma população indígena que necessita de um olhar diferenciado, 

por parte dos órgãos governamentais, a fim de assegurar na prática, cuidado contínuo 

e acessibilidade aos serviços em saúde, tendo em vista que estão em território 

brasileiro. Apesar da Secretaria Municipal de Saúde de Manaus dispor de cinco 

referências técnicas em cada Distrito de Saúde (Norte, Sul, Leste, Oeste e Rural), a 

adesão dessa população aos serviços no nível da Atenção Básica, ainda é pouco 

satisfatória. Daí a importância do trabalho do AIS nas comunidades. Cabe ressaltar 

que Manaus ainda não possui uma Política Pública Municipal de Saúde, 

especificamente para a atenção dos povos indígenas.  

A Política do Refugiados e Migrantes está em construção, desde julho de 2022, 

cujo objetivo é incluir os povos indígenas venezuelanos. (IRNALDO, 2022).  

Em suma, enfatizamos que, os povos indígenas no Brasil, possuem direitos 

específicos, assegurados pela Constituição Federal de 1988 e por tratados 

internacionais, que visam possibilitar a reprodução, o fortalecimento e a valorização 

de suas culturas. Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, 

ACNUR (2021), tais direitos, aplicam-se também aos Warao e às demais etnias 

venezuelanas (ou de outras nacionalidades) que hoje vivem em território brasileiro. 

Até a promulgação da Constituição Federal, a legislação brasileira era marcada pelos 

princípios de tutela e integração dos indígenas à sociedade nacional. Com a nova 
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Constituição, a concepção integracionista foi substituída pelo reconhecimento de que 

os indígenas são portadores de culturas distintas, que devem ser respeitadas como 

parte do patrimônio cultural do país. O artigo 231, reconhece às coletividades 

indígenas “sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 

direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 

demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens” (CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, 1988). 

 Ressalta-se que os indígenas possuem liberdade para expressar suas ações 

inerentes  às suas culturas e com base em suas crenças e costumes. Não devendo 

ser consideradas desprovidas de sentido, tampouco estigmatizadas, sendo as 

tentativas de criminalizá-las, passíveis de enquadramento legal. Além disso, a tutela 

do Estado foi superada com as alterações introduzidas na CF de 1988, reconhecendo-

se aos indígenas plena capacidade civil, inclusive o direito de se associarem 

livremente para representar seus interesses (ACNUR, 2021). 

 

4.2.2.  ATENÇÃO PRIMÁRIA:  PESQUISANDO COM AS REDES  

 

Nas enunciações da Alma-Ata, a Atenção Primária à Saúde, também conhecida 

como Atenção Básica, se destaca entre os níveis da rede de atenção à saúde por ser 

entendida como função central do sistema nacional de saúde, integrando um processo 

estável de assistência sanitária que inclui prevenção, promoção, cura e reabilitação 

(GIOVANELLA, 2008).  

Sabe-se que em virtude do crescimento populacional, os serviços ofertados 

pela rede formal instituída, voltada para a prática do cuidado, são, na realidade, 

insuficientes, pois não suprem forma de cuidado em saúde ampliado, integral, 

longitudinal e articulado entre os diversos pontos de atenção, particularmente, na 

Atenção Primária à Saúde – APS, conhecida como “porta aberta’, que preconiza a 

atenção centrada no usuário, considerando suas singularidades e complexidades. 

Nesse contexto, o agente indígena de saúde, torna-se uma ferramenta imprescindível 

para a produção do cuidado no território indígena em vazio assistencial. 

Os movimentos contínuos, micropolíticos, empregados na articulação dessas 

redes produzem visibilidade na potência das parcerias estabelecidas entre os diversos 

serviços e atores sociais. Esses movimentos estão em permanente produção, 

elaborando saberes, despertando afetos, construindo e partilhando cuidados a partir 
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de uma rede não dada, mas tecida em acontecimento, negociando a todo instante 

com o que já está estabelecido no contexto e no viver (MERHY et al., 2014). 

Segundo Merhy (2016), as práticas de saúde configuram atos produtivos que 

procuram modificar algo determinado para produção de algo novo. São processos de 

trabalho, pois buscam alterar um estado de coisas identificado como problema ou 

como potencial problema de saúde. A partir de inúmeros encontros e desencontros o 

profissional de saúde / equipe de saúde promovem encontros a fim de estabelecer 

vínculo com o usuário – SUS.  

Dessa forma, surge uma rede na micropolítica do trabalho, e uma rede tecida 

pelos encontros destes profissionais com os usuários. Nesses encontros, destacam-

se os saberes, o agir simbólico, a subjetividade que materializam as ações do cuidado, 

formando uma entrelaçada rede relacional  

Vale ressaltar que, todo processo de saúde trabalha em rede mesmo que, 

aparentemente, esteja subjugado por um modelo hierárquico e normativos. Os pontos 

das redes formadas, potencializam as ações do cuidado, uma vez que há um forte 

cruzamento nas ligações. Essa diversidade de fluxos relacionais permite a 

multiplicidade da rede e permite a formação da linha do cuidar (FRANCO, 2006). 

Nesse contexto, durante a trajetória da pesquisa percebeu-se a interação e 

integração de povos indígenas de etnias nacionais e internacionais nas comunidades 

do Distrito de Saúde Norte, o que estimula reflexão sobre as fronteiras interétnicas   

 

“[...] fica claro que para que a noção de um grupo étnico tenha um sentido, é 
preciso que os atores possam se dar conta das fronteiras que marcam o 
sistema social ao qual acham que pertencem e para além dos quais eles 
identificam outros atores implicados em um outro sistema social” 
(BARTH,1998, p.11). 

 

Considerando a manutenção das relações das identidades étnicas, Barth 

chama atenção para critérios determinantes ao pertencimento do grupo, 

argumentando que a manutenção dessa identidade implica critérios para determinar 

o pertencimento ao grupo e meios para torná-lo manifesto, através de uma expressão 

e validação contínuas. Esses critérios demarcam as fronteiras entre os grupos sociais 

Barth ainda comenta que “[...] a persistência dos grupos étnicos em contato implica 

não apenas critérios e sinais de identificação, mas igualmente uma estruturação da 

interação que permite a persistência das diferenças culturais” (id., p.196). De acordo 

com Barth, numa situação de contato entre dois grupos étnicos, uma dicotomização 
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dos outros como elementos não pertencentes ao grupo, provoca a limitação do 

entendimento e interação com eles, bem como contestações no que tange a critérios 

de julgamento, valor e ação, prejudicando assim a rede social. 

Segundo Gohn (2011), os movimentos realizam diagnósticos sobre a realidade 

social, constroem propostas. Atuando em redes, constroem ações coletivas que agem 

como resistência à exclusão e lutam pela inclusão social. Gohn, também afirma que 

“a experiência se recria cotidianamente, na adversidade das situações que enfrenta”. 

(p. 388) 

De acordo com os exemplos anteriores, percebe-se uma evidência quanto a  

necessidade de uma atenção básica resolutiva, com  capacidade ampliada de 

profissionais habilitados para escuta (e análise) em face a um repertório, um escopo 

ampliado de ofertas para lidar com especificidades e complexidade de sofrimentos, 

adoecimentos, demandas e necessidades de saúde em que o  desafio e a beleza do 

trabalho na atenção primária, ao mesmo tempo, algumas chaves para sua efetivação 

e legitimação na sociedade. 

Nesse contexto, em face ao cenário migratório na cidade de Manaus, pontua-

se a realidade conferida no território do Distrito de Saúde Norte, que contempla 

algumas etnias, inclusive estrangeiras, reconhecidas pelo Comitê Intertribal Memória 

e Ciência Indígena (ITC). 

 

Quadro 01 – Etnias identificadas no território do Distrito de Saúde Norte 2021 a 2023 

Povos Indígenas Quantidade 

Aparaí, Apurinã, Arara, Baniwa, Baré, Karapanã, Deni 

34 
35 

Dessana, Guajajara, Hexkariana, Jaraqui, Kaiapó, Kaixana 

Kambeba, Kanamari, Katukina, Kaxinawa, Kokama, Kulina, Makuxi 

Mayoruna, Miranha, Munduruku, Mura, Parintintim, Pauxis, Piratapuya 

Sateré-Mawé, Tariano, Ticuna, Timbira, Tukano, Tupinambá. 

WARAO 1 

 

 

Quadro 02. Povos e terras indígenas do estado do Amazonas e municípios limítrofes. 

Povos Indígenas Quantidade 

Arapaso, Baniwa, Bará, Barasana, Baré, Desana, Hupda, Karapanã 

32 Kori-pako, Kotiria, Kubeo, Makuna, Mirity-tapuya, Pira-tapuya, Siriano 

Taria-na, Taiwano, Tukano, Tuyuka, Warekena, Yuhupde, Dow, Ticuna 

Kokama, Matsés, Kanamari, Korubo, Kulina Pano, Marubo, Matis 

 



60 

 

Matsés e Tsohom—dyapa 

Povos na tríplice fronteira Brasil-Colômbia-Venezuela 

Baniwa, Kuripaco, Kubeo, Tukano 4 

Povos na tríplice fronteira Brasil-Colômbia- Peru 

Ticuna, Kokama 2 

Povos indígenas transfronteiriços sem terras tradicionais regularizadas na faixa 

de fronteira 

Tatuyo, Yuruti, Kambeba, Miranha, Witoto 5 

Povos Indígenas Isolados (Vale do Javari) 

Isolados do Alto Jutaí, Isolados do Jandiatuba, Isolados do Quixito 
6 

Isolados do São José, Isolados Kanamari, Isolados Korubo 

Municípios brasileiros 

Japurá, São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro, Amaturá, 
São Paulo de Olivença 11 
Benjamin Constant, Tabatinga, Santo Antônio do Içá, Tonantins, Atalaia 
do Norte, Jutaí 

 
Fonte: “Povos Indígenas em áreas de fronteira internacional do Brasil e seus movi-mentos migratórios 
transnacionais”. Observatório das Migrações Internacionais (OB-Migra) do Laboratório de Estudos sobre as 
Migrações Internacionais (LAEMI) da Uni-versidade de Brasília (UnB), Brasília, D.F., 2019.LOPEZ PALOMINO, 
Cristabell; TEÓFILO DA SILVA, Cristhian. Povos Indígenas em áreas de fronteira internacional do Brasil, Pg 06 - 
31 | 

 

A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, 

aprovada em 2007, se inclina à autodeterminação dos indígenas, cujo respeito à 

respectiva cultura e modo de vida é elemento indissociável.  

O artigo 3º ratifica que “os povos indígenas têm direito à autodeterminação. Em 

virtude desse direito determinam livremente sua condição política, o que os impulsiona 

à busca pelo desenvolvimento econômico, social e cultural”. Como auge do 

reconhecimento do respeito à multiculturalidade dos povos originários e do pluralismo 

jurídico; é válido também ressaltar sobre o artigo 5º que aduz “os povos indígenas têm 

o direito de conservar e reforçar suas próprias instituições políticas, jurídicas, 

econômicas, sociais e culturais, mantendo ao mesmo tempo seu direito de participar 

plenamente, caso o desejem, da vida política, econômica, social e cultural do Estado”. 

 O artigo 33 enfatiza que “os povos indígenas têm o direito de determinar sua 

própria identidade ou composição conforme seus costumes e tradições. Isso não 

prejudica o direito dos indígenas de obterem a cidadania dos Estados onde vivem”.  
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O Estatuto do Índio, é anterior a Constituição Brasileira, instituído pela Lei nº 

6.001, de 19 de dezembro de 1973 –, “regula a situação jurídica dos índios ou 

silvícolas e das comunidades indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e 

integrá-los, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional” (artigo 1º, caput). 

Ressalta-se que o Estatuto intenciona:  “assegurar aos índios a possibilidade 

de livre escolha dos seus meios de vida e subsistência” (artigo 2º, inciso IV); “garantir 

aos índios a permanência voluntária no seu habitat, proporcionando-lhes ali recursos 

para seu desenvolvimento e progresso (artigo 2º, inciso V); e consagrar que se 

respeite, “no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão das 

comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes” (artigo 

2º, inciso VI). De acordo com o art 4º. o índio é considerado como isolados; em via de 

integração; integrados. 

Nesse contexto, durante o processo de construção de suas Redes Vivas, o 

profissional guia enfatiza em suas narrativas, sobre a necessidade de desconstrução 

dos termos Aldeados e Desaldeados, por entender que tais termos “reduzem a 

realidade indígena ao seu local de moradia e acabam sendo empregadas para negar 

direitos aos povos indígenas”(MARTINS et al., 2023, p.44)  
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4.3. CAPÍTULO 3.  O AGENTE INDÍGENA DE SAÚDE – AIS E SUA INSERÇÃO NA 

APS/ MANAUS, NO CONTEXTO DA COVID-19. 

 

O entendimento do papel do AIS norteou-se na proposta para o Agente 

Comunitário de Saúde (ACS), lançada há mais de três décadas e expressa 

na Declaração da Alma-Ata (1978). No Brasil, a categoria ACS surge oficialmente em 

1991, e em 1992 integram -se ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

(PACS), sendo incorporados também nas equipes do Programa Saúde da Família 

(PSF) a partir de 1994. Foram reconhecidos como profissionais da saúde em 2002. 

(Brasil, 2002) e submetidos ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) em 2006 (BRASIL, 2006). 

A profissão de ACS caracteriza-se pela prevenção de doenças e promoção da 

saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, 

desenvolvidas conforme diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e sob 

supervisão do gestor local. Para Morosini (2009), com a legislação e a criação da 

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde em 2003, "as questões 

da precariedade da formação, bem como da precariedade dos vínculos dos ACS 

passaram a se expressar na agenda do Ministério da Saúde de maneira central” 

(MOROSINI, 2009, p. 17). 

Observamos que a atuação dos AIS, se assemelha com a do Agente 

comunitário de saúde - ACS, ou seja, o agente não dispõe de instrumentos, de 

tecnologia, de saberes para corresponder às expectativas das comunidades e dos 

governos. 

Observa-se ainda que na perspectiva da população indígena, os AIS, são vistos 

como agentes que representam a prática biomédica, decorrente do fato que eles 

emergem no contexto da interação inter e intraétnica como atores detentores de um 

saber específico, fortalecendo vínculos, tornando -se capazes de garantir o acesso 

aos recursos materiais e simbólicos ofertados pelos serviços de saúde, tais como 

medicamentos, por exemplo (Langdon et al apud Erthal, 2003; Garnelo, 2003; Silva, 

2007; Silva, 2010). 

A 1ª Conferência Nacional de Proteção à Saúde do Índio objetivou estabelecer 

os princípios da organização da saúde indígena, introduzindo o conceito de atenção 

diferenciada, sugerindo a formação em saúde de indígenas nas próprias aldeias e a 
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observância de critérios e definições das comunidades para indicação e remuneração 

dos agentes (DIEHL, 2012). 

A 2ª Conferência Nacional de Saúde Indígena (1993) recomendou ao Ministério 

da Saúde o reconhecimento da categoria profissional de AIS. Em 1996, a 

Coordenação de Saúde do Índio (COSAI) da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) 

outorgou ao AIS o papel-chave na mediação dos serviços de saúde, como ator central 

para a promoção dos princípios de respeito e articulação com as tradições indígenas, 

indicando ainda que a formação incluísse outras temáticas além das noções básicas 

de biomedicina e de enfermagem. 

 Contudo, a CASAI não teve condições financeiras nem organizacionais para 

implantar um programa amplo e eficaz de formação e remuneração dos AIS, e o PACS 

assumiu maior responsabilidade nas contratações (Ibidem). 

A 3ª Conferência Nacional de Saúde Indígena (2001) reafirmou a importância 

do papel do AIS e aprofundou as demandas para formação, reconhecimento e 

inserção social dos agentes, como: aumento do número de AIS por comunidade e 

EMSI, necessidade de formação básica para todos, garantia do processo de 

capacitação contínua e diferenciada, acompanhamento técnico/pedagógico e 

administrativo no processo de formação e contratação pela CLT (Ibidem). 

         Em Manaus, diante do tenebroso cenário de pico acentuado de óbitos de Covid-

19, a Secretaria Municipal de Saúde, fez um chamamento público emergencial para a 

contratação temporária de 03 meses na função de Agente Indígena de Saúde – AIS, 

sob o nº003/2020-SEMSA/MANAUS, podendo ser prorrogado nos termos do art.4º, 

parágrafo único, inciso I da lei nº1425/2010. 

O objetivo desse chamamento emergencial foi de atuação em caráter provisório 

nas comunidades indígenas em contexto urbano da cidade de Manaus, como medida 

de enfrentamento ao novo coronavírus aos povos indígenas da capital. 

A profissão Agente Indígena de Saúde (AIS) está regulamentada pelo Projeto 

de Lei 3514/19 tem como função prestar serviços básicos de saúde aos membros da 

sua comunidade e das localidades da sua área de abrangência. Anteriormente o AIS 

era reconhecido somente nas aldeias, de onde é escolhido, dentre outros critérios, por 

residir na área de atuação e ser indicado pela população que reside na localidade. 

(BITTENCOURT, 2005). Sob a responsabilidade do Departamento de Saúde Indígena 

(DESAI) da FUNASA, a institucionalização do AIS se tornou possível a partir de 1999 
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com a criação dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) e do aumento no 

orçamento para os serviços de saúde indígena (DIEHL, 2012). 

Garnelo (2019) discorre sobre o papel e a profissionalização dos AIS inseridos 

na moderna divisão social do trabalho no mundo capitalista, e que se articula com a 

trajetória dos trabalhadores de nível médio e fundamental da saúde.  Quanto a sua 

atuação, são limitadas às atividades manuais, ficando subentendido que sua 

qualificação dispensa a inserção de fundamentos teóricos;  

A partir da década de 1980, o movimento de regulamentação das profissões de 

nível técnico e elementar potencializou a constituição do campo da educação 

profissional em saúde. As perspectivas críticas desse campo se contrapõem a essa 

visão naturalizada da divisão social do trabalho e partem de uma concepção na qual 

se compreende o trabalhador como sujeito transformador de sua realidade. É a partir 

dessa perspectiva que buscamos desenvolver a profissionalização dos AIS, 

(GARNELO, 2019). O AIS necessita ser indígena, com uma definição da sua área de 

saber e de prática. Encontra muitos desafios para seu reconhecimento profissional e 

para a qualidade e efetividade de suas ações nas comunidades onde atuam. 

Nessa pesquisa, ao entendermos o AIS como sujeito implicado, que segundo 

Merhy (2004) considera a necessidade de se obter uma estratégia para a expansão 

de um complexo processo de produção de conhecimentos no campo do planejamento 

e gestão em saúde, resultando na construção e desenvolvimento de um sistema 

público de saúde no Brasil, conduzido inclusive pelos construtores do sistema, 

explorando todas as possibilidades de problematização e abordagem dessa 

experiência. 

Segundo Pinheiro (2009), a “integralidade” é entendida não só como eixo 

prioritário de uma política de saúde. Mas, no contexto da cidadania, é o meio de 

concretizar a saúde e significa compreender sua operacionalização a partir de dois 

movimentos recíprocos a serem desenvolvidos pelos sujeitos implicados nos 

processos organizativos em saúde. 

A partir da inserção dos agentes indígenas de saúde, no contexto da atenção 

primária à saúde, esse “Direito de todos” tornou-se mais palpável. Foi possível 

perceber que as possibilidades dos caminhos de diálogos entre conhecimento 

científico e conhecimentos tradicionais vêm se construindo na saúde a partir da 

interculturalidade. Entender os AIS, como sujeitos implicados, é abrir oportunidade 

para pensar possíveis construções que relatam a realidade individual e coletiva nas 
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comunidades indígenas. Essa construção se materializa de diversas formas de acordo 

com o cenário daquele que constrói. E, dessa forma, por conhecerem seus espaços 

na comunidade, os Agentes Indígenas de Saúde (AIS), fortalecerão as Redes Vivas, 

no contexto da interculturalidade no SUS, sendo ferramentas de comunicação 

intercultural, dadas as especificidades de etnias nas comunidades indígenas do 

Distrito de Saúde Norte, em Manaus Amazonas. 

Segundo Merhy et al. (2014), muitos dos profissionais de saúde ainda não se 

encontraram em seus espaços vivos, ou seja, têm uma visão fora da realidade da 

multiplicidade da existência nos diferentes territórios, exatamente por não conhecerem 

como se dá a produção de vida em lócus com toda a carga subjetiva relacionada ao 

território e ao sujeito que nele habita. Ou seja, [...] ao tomar e tornar seus lugares 

institucionais como centro e alvo de suas intervenções, não interagem e restringem-

se a pensar em políticas e ações direcionadas, tão focais, que se distraem resultando 

na não aplicação de estratégias que favoreçam a produção da vida, “ali onde é 

potente” (MERHY et al., 2014, p.159) 

Ao percebermos a atuação do profissional - guia no território, no ato de tecer 

as redes para a produção do cuidado integral, ficou claro que este profissional 

encontrou seu espaço vivo. Pois, segundo Viegas e Penna (2015), a integralidade e o 

cuidado apontam para as dimensões do viver humano que integram espaços, 

condições e expressões singulares que permitem reafirmar a complexa unidade 

humana.  Nesse sentido, as atitudes, as ações e os fazeres dos profissionais de saúde 

devem valorizar os aspectos objetivos e subjetivos desse viver humano, respeitando 

o livre-arbítrio dos sujeitos na coprodução da saúde individual e coletiva 

Todavia, importa reconhecer que o AIS contribui para o acompanhamento dos 

tratamentos de doenças crônicas e infectocontagiosas de longa duração, como por 

exemplo, o caso observado na população Mura, em Autazes, Amazonas. A 

participação desses profissionais revelou-se fundamental para o tratamento de alguns 

casos de tuberculose e hanseníase, especialmente naquelas famílias sem recursos 

financeiros, sem condições de deslocamento até a cidade em busca do medicamento 

(DIEHL, 2012). 

Por outro lado, é válido pontuar sobre os indígenas que moram longe dos 

grandes centros urbanos, bem como os que vivem em suas aldeias. Sendo esses, na 

maioria das vezes vítimas do sistema, por se encontrarem em situação de difícil 

acesso ao Sistema Único de Saúde-SUS. A logística é um dos principais fatores que 
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desfavorecem o acesso, pois o deslocamento de suas aldeias ou pequenos 

municípios, se dá por via terrestre, fluvial ou até mesmo aérea (muita das vezes 

fretados).                        

 

   Imagem 08   – Comunidade indígena - área urbana – zona Norte 

 

     Fonte: Iranilson Gabriel Militão, 2022. 

 

    Imagem 09   – Comunidade indígena - área urbana – zona Norte     

 

    Fonte: elaboração própria, 2022. 
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As imagens 08 e 09 retratam a necessidade de maior envolvimento dos atores 

governamentais, em nível local, em favor do meio ambiente que também se destaca 

nesse cenário, como barreira de acesso às comunidades indígenas, concentradas na 

zona Norte de Manaus.  

Enfatizamos aqui, o importante papel do AIS, entendido na trajetória da 

pesquisa como profissional - guia, que juntamente com seus pares teceu redes de 

cuidado nas comunidades da zona Norte de Manaus, particularmente em tempo de 

Covid-19. Em meio as diversas barreiras, este profissional tornou-se o elo, a rede viva 

entre as comunidades indígenas e unidades de saúde. 

Diante desse cenário, é válido pontuar que as pessoas indígenas não urbanas, 

com diagnóstico confirmados, contaminados pela Covid-19, tiveram que escolher: se 

deslocar aos grandes centros e correrem o risco de não conseguirem uma vaga em 

uma Unidade de Referência para Covid- 19, por conta do alto índice da população que 

também procurou esse tipo de tratamento ou recorrer a suas práticas de cura 

tradicionais através de suas raízes, ervas, benzimentos e sessões com seu 

curandeiro. 

Farias et al (2020) consideram que para o enfrentamento da COVID-19 é 

necessário garantir o bom funcionamento da APS, principalmente pela valorização da 

ESF, para tanto, é importante que seja favorecido condições dignas de trabalho e de 

assistência. 

A inserção e ampliação de Agentes Indígenas de Saúde na APS, se constituem 

como estratégica e fundamental em virtude do conhecimento e reconhecimento das 

práticas tradicionais no território. Como resultado, produzem no cotidiano, arranjos 

diversificados que interferem de forma positiva na forma como as ações de saúde 

previstas na política nacional são implementados, com vista a aproximá-las das 

singularidades do contexto local, tornando possível sua concretização (PONTES, 

2013). 

 

4.3.1. ATRIBUIÇÕES DO AIS EM CONTEXTO DA ÁREA INDÍGENA.  

 

Sobre as atribuições do Agente Indígena de Saúde de acordo com a 

regulamentação da profissão (Projeto de Lei 3.514/19) podemos verificar no Art.4º, 

sobre a  atribuição do Agente Indígena de Saúde no  exercício de atividades de 

prevenção de doenças e promoção da saúde voltadas à população indígena, 
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mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas 

em conformidade com as diretrizes do SUS e do SasiSUS e sob supervisão do órgão 

distrital e federal responsável pela gestão do Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena. 

O parágrafo único, do referido artigo, destaca as competências atribuídas ao Agente 

Indígena de Saúde, na sua área de atuação, tais como:  

I – O desenvolvimento, em equipe, de ações de promoção da saúde e cidadania, 

considerando o território socioambiental e os contextos interculturais e intersetoriais, 

de acordo com os Distritos Sanitários Especiais de Saúde Indígena, visando à 

qualidade de vida da população indígena; a realização, em equipe, de ações de 

prevenção de doenças e agravos e de recuperação da saúde, fundamentadas no ciclo 

de vida, no perfil epidemiológico da população indígena, nas diretrizes e protocolos 

da atenção básica, articuladas aos cuidados e práticas tradicionais; 

 III – a produção e a análise de informações fundamentadas no modelo de vigilância 

em saúde, incorporando a percepção da comunidade indígena sobre o processo 

saúde-doença, para subsidiar o planejamento das ações em equipe e o controle 

social; 

IV – a organização e o desenvolvimento do processo de trabalho em equipe, 

considerando seu espaço de atuação, a área de abrangência de seu Polo Base, a 

organização do Distrito Sanitário Especial Indígena, a articulação Inter setorial e a 

rede de referência do SUS, com base na Atenção Diferenciada à Saúde Indígena;  

V – a realização de ações de primeiros socorros, considerando, também, as práticas 

e saberes tradicionais, visando à preservação da vida; 

VI - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação da população indígena 

no planejamento, no acompanhamento e na 3 Coordenação de Comissões 

Permanentes - DECOM - P_5571 CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO PL 

3514/2019 avaliação de ações e políticas de saúde. 

Sobre o exercício das competências: do Agente Indígena de Saúde, o Art.5º, 

esclarece que deverá preencher os seguintes requisitos:  

I – ser indígena e residir na área da comunidade em que desenvolverá suas 

atividades;  

II- ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 4 Coordenação de Comissões Permanentes 

- DECOM - P_5571 CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO PL 3514/2019  

III – possuir domínio na língua materna da comunidade onde atua;  
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IV - Possuir conhecimento das especificidades, costumes e sistemas tradicionais de 

saúde do povo indígena de sua comunidade;  

V - ter concluído, com aproveitamento, Curso de Qualificação dos AIS definido pelo 

Ministério da Saúde; 

 VI - ter concluído, ou estar cursando, o ensino fundamental; 

VII - não ter outro vínculo empregatício. § 1º Aqueles que estejam exercendo 

atividades próprias de Agente Indígena de Saúde e que não possuam ou não tenham 

concluído com as disposições dos incisos V e VI deste artigo, poderão permanecer no 

cargo e será concedido prazo de 03 (três) anos para a sua conclusão, contados a 

partir da vigência desta lei. § 2º Compete ao Ministério da Saúde garantir as condições 

para o cumprimento do inciso V. § 3º Compete ao ente federativo responsável pela 

execução da Política Nacional de Atenção a Saúde dos Povos Indígenas, por meio 

dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, a definição quanto a área geográfica da 

organização dos serviços de atenção primária em saúde a que se refere o inciso I, 

observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério. 

 

4.3.2  ATRIBUIÇÕES DO AIS EM CONTEXTO URBANO DE MANAUS. 

 

Sobre as atribuições práticas do Agente Indígena de Saúde no contexto urbano 

da cidade de Manaus, ainda não se tem oficialmente as atribuições descritas pela 

Secretaria Municipal de Saúde -SEMSA. Portanto, descreveremos algumas atividades 

realizadas pelos AIS no Distrito de Saúde Norte, em cenário pandêmico, que se 

mantêm até os dias atuais, como segue: 

1. O Agente Indígena de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de 

prevenção de doenças e promoção da saúde voltadas à população indígena, 

mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, 

desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do 

órgão distrital, Gerência de Atenção à Saúde GEATS, da Secretaria Municipal de 

Saúde de Manaus; 

2. Realização de ações de prevenção de doenças e agravos e de recuperação da 

saúde, fundamentadas no ciclo de vida, no perfil epidemiológico da população 

indígena, nas diretrizes e protocolos da atenção básica, articuladas aos cuidados 

e práticas tradicionais, inclusive considerando as datas alusivas referentes aos 

programas de saúde (Saúde do homem, mulher, criança entre outros); 
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3. Produção e a análise de informações fundamentadas no modelo de vigilância em 

saúde, incorporando a percepção da comunidade indígena sobre o processo 

saúde-doença, para subsidiar o planejamento das ações em equipe e o controle 

social; acionando as áreas técnicas dos programas de saúde para elaboração de 

estratégias para solução imediata de problemas encontrados; 

4. Organização e o desenvolvimento do processo de trabalho em equipe, 

considerando seu espaço de atuação, e as áreas abrangência das comunidades 

de seu Distrito de Saúde; 

5. Organização e o desenvolvimento do processo de trabalho em equipe, 

considerando os processos de cadastramento das famílias indígenas, 

considerando as especificidades, realizando análise situacional para possíveis 

planejamento estratégicos; 

6. Atualização do cadastro Individual; 

7. Atualização do cadastro territorial; 

8. Consolidação do quantitativo das comunidades identificadas;  

9. Levantamento e registros das etnias; 

10. Levantamento para emissão do cartão SUS; 

11. Inserção das informações no sistema PEC/CADWEB; 

12. Monitoramento quanto as informações duplicadas; 

13. Correção e consolidação geral das informações; 

14. Envio das informações à coordenação Distrital. 

 

Dessa forma, descrevemos as atribuições práticas em contexto urbano 

desenvolvidas pelos AIS do Distrito de Saúde Norte, considerando que se diferem do 

contexto Polo Base. Ressalta-se que essa categoria na condição do contexto urbano, 

não é reconhecida pelo Ministério da Saúde. Porém, a estes foram atribuídas 

atividades emergentes em tempo de Covid19 em âmbito local, como podemos 

destacar, a inserção das informações no sistema PEC/CADWEB, após cadastramento 

das comunidades indígenas na zona Norte da cidade de Manaus. 

Ressalta-se que o Agente Indígena de Saúde do Distrito de Saúde Norte, 

preenche os seguintes requisitos para o exercício de suas competências, de acordo 

com o artigo 5º do Projeto de Lei 3.514/19: 

I – ser indígena e residir na área da comunidade em que desenvolverá suas 

atividades;  
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II- ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 4 Coordenação de Comissões Permanentes 

III - possuir domínio na língua materna da comunidade onde atua;  

IV- possuir conhecimento das especificidades, costumes e sistemas tradicionais de 

saúde do povo indígena de sua comunidade;  

V- ter concluído, com aproveitamento, Curso de Qualificação dos AIS definido pelo 

Ministério da Saúde; 

VI- ter concluído, ou estar cursando, o ensino fundamental 

VII- não ter outro vínculo empregatício. 

 

4.3.3  AS REDES VIVAS DO AIS NAS COMUNIDADES INDÍGENAS DE MANAUS 

Sobre as Comunidades indígenas Wotchimaucu e Sol Nascente 

 

4.3.3.1.  WOTCHIMAUCU 

 

A comunidade Wotchimaucu, está localizada no bairro Cidade de Deus, 

periferia da zona Norte de Manaus, e foi fundada em 06 de junho de 2002 por um 

grupo majoritariamente de Ticuna que vieram dos Municípios de Tabatinga e Benjamin 

Constant, e das aldeias Umariaçú II, Filadélfia, Porto Cordeirinho e Feijoal.  

Os ticuna apresentam uma organização social assentada em clãs, cujo 

pertencimento se faz por descendência unilinear e por linha paterna. Os clãs ou 

nações são agrupados em duas metades exogâmicas: uma metade compreende as 

nações de pena e a outra as nações sem pena (Oliveira Filho, 1988, p. 88). 

A comunidade ticuna, atualmente com 29 famílias totalizando 110 pessoas 

(cadastro individual – AIS DISAN, 2022), tem sofrido com as consequências nefastas 

do vírus Covid-19. Particularmente, no que se refere ao modo de sobrevivência a partir 

das vendas de seus produtos artesanais e apresentações culturais, paralisados 

durante a Pandemia na cidade de Manaus, que se destacou como sendo uma das 

grandes preocupações dos órgãos de saúde, particularmente local. Em razão desse 

cenário, estabeleceu-se estratégias para a contratação de Agentes Indígenas de 

Saúde – AIS, por meio da Secretaria Municipal de Saúde de Manaus – SEMSA. 
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      Figura 05– Comunidade indígena wotchimaucu 

 

       Fonte: Territorialização Distrito de Saúde Norte. 

 

A comunidade Wotchimaucu faz valer o significado do nome: “gente colada, 

grudada” tem o objetivo de fortalecer a cultura, educação diferenciada, saúde 

diferenciada, formação política, fabricação de artesanatos, visando a melhoria da 

qualidade de vida do povo ticuna dentro do contexto urbano. Atualmente, após 

cadastramento do território (2022), de acordo com o mapa abaixo, a Comunidade 

Wotchimaucu, está a 569. 07km de distância da unidade de saúde mais próxima da 

comunidade. 

Apesar de estarem localizadas na capital, essa população tinha suas atuações 

exclusivamente voltadas às aldeias. Esse panorama se transformaria ao longo dos 

anos 1990, com o incremento de organizações ocupadas diretamente com a situação 

dos “índios urbanos”. Passou-se da visão do índio na cidade para a concepção do 

índio da cidade, isto é, surge ao longo do tempo uma nova percepção do índio urbano 
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enquanto um marginal, alguém fora do lugar, resignou lugar a uma nova leitura que 

conjuga reconhecimento da diferença e direitos sociais. 

Ticuna, indígena, diz que “Vale ressaltar que, nós indígenas que vivemos em 

contexto urbano não contamos com o auxílio da Secretaria Especial de Saúde 

Indígena (SESAI), dificultando nosso acesso à saúde de qualidade” 

Segundo a diretora da Coordenação dos Povos Indígenas de Manaus e 

Entorno (Copime), do povo Sateré-Mawé, os indígenas de contexto urbano, diante do 

fato de serem excluídos pela Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), precisam 

receber atenção de outros poderes e instituições, sobretudo da Prefeitura de Manaus. 

Marcivana, diretora diz: “Exigimos que a Prefeitura de Manaus faça o 

acompanhamento das comunidades. Não podemos ficar pagando com a vida por falta 

de uma política pública que nos contemplem”. 

 
            
             Figura 06 –  Divisão do território – Comunidade Wotchimaucu 

          
            Fonte: Territorialização Distrito de Saúde Norte 
 

4.3.3.2.   SOL NASCENTE 

 

A Comunidade Sol Nascente possui 35 famílias, totalizando 158 pessoas de 

diversas etnias (cadastro individual – AIS DISAN, 2022), fica localizada no bairro 

Cidade de Deus. 

Quanto ao acesso aos serviços de saúde no território do referido distrito, se dá 

de forma tradicional. Ou seja, o usuário do Sistema Único de Saúde - SUS, desloca-

TERRITÓRIOS COM COMUNIDADES INDÍGENAS  

CIDADE DE DEUS – DISTRITO DE SAÚDE NORTE 
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se até uma unidade de saúde, de sua preferência para solicitação de serviços 

ofertados pela unidade.  

 

     Figura 07 - Comunidade Sol Nascente. 

 
    Fonte: Territorialização Distrito de Saúde Norte. 
 
 

Sendo assim, ressalta-se que não há um atendimento diferenciado que 

favoreçam a pessoa indígena no acesso à Atenção Primária à Saúde- APS. Daí, faz-

se necessário enfatizar o importante papel do AIS como rede na conduta do cuidado, 

fortalecendo e estabelecendo vínculos com a comunidade e profissionais de saúde no 

território. 

      Figura 08 -  Divisão do território  -  Comunidade Sol Nascente 
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         Fonte: Territorialização Distrito de Saúde Norte. 

De acordo com o mapa acima, a Comunidade Sol Nascente está a 715,69 km 

de distância da unidade de saúde mais próxima da comunidade. Nesse contexto, 

podemos afirmar que a questão territorial é ainda um ponto de grande relevância 

devido à distância entre as comunidades indígenas e as unidades de saúde. Isso tem 

afetado essa população que não possui recursos para ir e vir em meio a um sistema 

que não garante acesso ao cuidado primário, de forma imediata e sim de forma 

possível. As redes mais próximas desse grupo não são adequadas para casos 

complexos. 

Ressaltamos que em ambas as comunidades, do referido distrito de saúde, o 

acesso aos serviços de saúde se dá de forma habitual. Ou seja, a pessoa indígena é 

reconhecida como usuário do Sistema Único de Saúde - SUS, portanto, deverá 

deslocar-se até uma unidade de saúde, de sua preferência para solicitação de 

serviços ofertados. “Nosso corpo também se faz território que precisa de gestão nas 

relações com o outro. Assim, territorializar, desterritorializar e reterritorializar se 

tornam parte da aprendizagem significativa, isto é, faz sentido para o nosso trabalho, 

para a nossa vida e para a vida do outro”(SCHWEICKARDT et al, 2021;  p. 13 - 14). 

 

  

TERRITÓRIOS COM COMUNIDADES INDÍGENAS  

SOL NASCENTE– DISTRITO DE SAÚDE NORTE 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

  5.1  A PRODUÇÃO DO CUIDADO A PARTIR DAS REDES VIVAS DO 

PROFISSIONAL - GUIA 

 

De acordo com Merhy et al. (2014), não há um segmento de construção da rede 

de cuidados produzida por uma linha, a partir de manuais e orientações dos órgãos 

governamentais, tomados, necessariamente, por trabalhadores e usuários para a 

construção de suas próprias Redes Vivas.  Segundo o autor, essas redes estão em 

constante movimento, ou seja,  se produzem e se refazem a partir dos encontros e 

desencontros que a vida lhes apresenta (MERHY et al., 2014). 

O território do Distrito de Saúde Norte contempla atualmente 35 etnias, sendo 

01 de fronteira – RR (Makuxi) e outra oriunda da Venezuela (Warao). Nesse território 

o profissional - guia interage com as mesmas (Figura 09) nas 25 comunidades 

indígenas da zona Norte de Manaus, vem tecendo redes de cuidado que tem 

fortalecido a relação social entre as pessoas indígenas das comunidades com os 

profissionais AIS,  facilitando a conexão da rede do cuidado com as equipes de saúde, 

a partir da escuta inicial no território vivo.  

Na trajetória de tecer as redes de cuidado, o profissional - guia se depara com 

etnias distintas no território. Essa multiplicidade étnica em um mesmo espaço 

dificultou o ato de tecer. 

 A figura 09 apresenta as redes étnicas, a rede profissional - guia tecendo 

redes do cuidado com outras etnias, inclusive estrangeiras, identificadas nas 

comunidades indígenas do Distrito de Saúde Norte, cujos grupos interagem entre si 

em ambiente comum, porém, assimilando aos poucos, o processo de viver em 

comunidade no território urbano. Podemos destacar que a barreira da língua, 

apresentou-se como um dos entraves no ato de tecer as redes do cuidado, podemos 

citar a etnia Warao que se comunica em espanhol. 

O encontro com essas etnias se deu durante as visitas nos territórios, momento 

em que foi observado uma interação multiétnica, ocasionado pela pandemia. 
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   Figura 09 

 

     Fonte: elaboração própria, 2023. 

 

    

Pereira (2023) enfatiza que “os indígenas em cidades pertencem a uma 

multiplicidade de etnias, falam múltiplas línguas, se organizam em associações 

étnicas, multiétnicas, de gênero, grupos de artistas e organizações não 

governamentais.” (p.41). 

Em seguida destacamos na Figura 10, a rede do profissional guia, em conexão 

com as comunidades indígenas. A prática do cuidado durante a trajetória da pesquisa, 

destacou-se nas comunidades Wotchimaucu e Sol Nascente, pelo fato de 

apresentarem maior quantitativos de pessoas infectadas pela Covid-19. A interação 

do profissional - guia no território fortaleceu a relação social dos profissionais AIS, 

facilitador da conexão com as equipes de saúde. É durante a construção das redes 

do profissional - guia, que a produção do cuidado se materializa com ações em saúde 

(imunização, atividades dialogadas, entre outras atividades de educação em saúde) 

no território. 



78 

 

 O resultado da pesquisa demonstra que a rede viva do profissional - guia 

possui uma tecitura forte em razão do protagonismo deste no território, há uma 

conexão ativa e recíproca. 

 

                  Figura 10 

 

                  Fonte: elaboração própria, 2023. 

 

O movimento da produção do cuidado no território das comunidades indígenas, 

fortalece a integração dos líderes indígenas com os profissionais de saúde e 

comunidade. É um momento oportuno para intensificar e estimular as trocas e práticas 

dos saberes científicos e tradicionais. 

Dessa forma, as ideias de território valorizam a forma de organização dos   

grupos sociais em seus espaços, imprimindo significados às suas práticas sociais e 

simbólicas compartilhadas coletivamente (SCHWEICKARDT, et al., 2016). 

A figura 11 demonstra que foram identificadas e estabelecidas redes ativas 

para prevenção e promoção da saúde da pessoa indígena no território do referido 

distrito de saúde, onde o AIS autor pesquisador, interage com seus pares para a 

realização da escuta inicial no território indígena.  Essa conexão entre esses atores 

do cuidado, minimiza a comunicação com ruídos, pois apesar de serem de etnias 

distintas o trabalho coletivo fortalece a rede. 
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                 Figura 11 

 

    Fonte: elaboração própria, 2023. 

 

As Redes Vivas conseguem ir além da produção do cuidado dentro da lógica 

das redes formais de atenção à saúde, considerando as redes produzidas por 

trabalhadores e usuários em acontecimento, em meio a encontros, afetos, 

interferências que ilustram diversas possibilidades de olhar para este processo, que 

se produz no caminhar das existências das pessoas (MERHY et al., 2014). 

Esse cenário nos faz dar destaque a teoria da dádiva, fundada sob o tripé: dar, 

receber e retribuir (LACERDA; MARTINS, 2013 apud MAUSS, 1925). A interação 

entre esses atores sociais, formaram laços, vínculos que estabeleceram relações de 

alianças, resultando na reciprocidade coletiva. As Redes Vivas do AIS, profissional – 

guia teceram a sociabilidade entre seus pares e a comunidade indígena.  

O reconhecimento social, foi notório durante todo o processo da pesquisa, as 

Redes Vivas do AIS alinhadas aos seus pares, contribuíram no aperfeiçoamento das 

atividades nas comunidades com reconhecimento dos sujeitos. As teorias da dádiva 

e do Reconhecimento causam importantes aportes para a saúde coletiva (LACERDA; 

MARTINS, 2013). 

 A figura 12 retrata a interação, o fortalecimento da rede profissional - guia com 

as lideranças indígenas,  na trajetória do cuidado. Os interesses individuais se 

desmontaram em busca de um alinhamento para a promoção da saúde da 
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comunidade no território. “Vivenciar a relação é construir pesquisa e, também, o 

cuidado” (BERTUSSI et al.; 2021, p.92 apud ROLNIK, 2007). 

 

         Figura 12 

 

          Fonte: elaboração própria, 2023. 

 

A figura 13 mostra a rede do profissional - guia tecendo redes com Gestores 

das Unidades de Saúde (UBS) e Distrito de saúde, em razão do vazio assistencial 

latente, fazendo o papel de “tradutor” das orientações para a comunidade, 

estabelecendo vínculos para garantir agendamento médico ou odontológico, de 

acordo com as necessidades das pessoas indígenas, verificadas no momento do 

cadastramento ou da atualização cadastral, ou ainda, no momento das ações em 

saúde realizadas nos territórios. O Agente Indígena de Saúde é o profissional que 

mais interage com as comunidades indígenas da zona Norte. Nesse contexto, 

percebemos que a integralidade do cuidado, tornou-se possível com o tecer de suas 

Redes Vivas fortalecidas com a construção do vínculo e acesso da pessoa indígena 

nas unidades de saúde. 

O vazio assistencial, latente, distância das comunidades em relação às 

Unidades de Saúde. O “longe muito longe”, nesse caso, foi transformado pelo cuidado 

em algo que construiu e mostrou Redes Vivas (MERHY et al., 2014). 
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      Figura 13 

 

        Fonte: elaboração própria, 2023. 

 

 

A figura 14 mostra a interação da rede profissional - guia com outros 

cuidadores e outras práticas, especialmente durante a pandemia Covid-19, que, 

segundo as suas narrativas, houve intensa interação com o pajé. Inclusive os não 

indígenas das comunidades também buscaram os cuidados da medicina indígena.  

 

    Figura 14 

  

    Fonte: elaboração própria, 2023. 
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“O pensamento indígena sobre saúde engloba não só os aspectos físicos, mas 

também os espirituais e assim unem as técnicas de uso das plantas com os rituais, 

além dos hábitos e costumes, entendendo que seu estado de saúde influencia a 

capacidade de trabalho dos indivíduos.” (SANTOS, 2000 apud SCHWEICKARDT et 

al., 2021, p.139).  

Andrade (2018), destaca sobre a importância de profissionais na gestão do 

cuidado, que realmente estejam inseridos no contexto do sistema de cura tradicional 

dessas comunidades e que atuem de forma a integrar a medicina indígena à 

biomédica. “importante que a equipe possa compreender e respeitar o componente 

cultural na saúde, e não sobrepor o conhecimento técnico ao saber tradicional, mas 

sim fazê-los dialogar. Afinal, as competências clínicas e culturais são essenciais na 

construção do modelo de atenção diferenciada, que culmina com um cuidado 

intercultural qualificado” (p.90). 

 A prática da ação do cuidado é influenciada pelos sistemas de interpretação 

da doença e saúde na sociedade e possui diversas representações alinhadas aos 

padrões culturais e experiência individual. Dentro das comunidades indígenas, os 

métodos de cuidado e cura são retratados de acordo com a cosmologia de cada etnia. 

(LAGDON, 1994 apud ANDRADE, 2018). 

Nesse contexto, Barreto (2021), ratifica que para os povos indígenas do Rio 

Negro, “a fumaça do tabaco, como veículo de bahsese, representa uma substância 

curativa, protetiva” (p.136), podendo transportar o pensamento ao domínio do 

conhecimento. Ou seja, a fumaça do tabaco se torna um agente potente de visão, e 

sua leveza e forma fluida, quase invisível, permite que os especialistas se movam 

entre os níveis do universo por meio do pensamento. 

Segundo Garnelo et al. (2004), o processo de adoecimento nessa população, 

assim como o de cura, é orientado, principalmente, por rituais de oferta, uso de 

plantas, chás, canções terapêuticas e rezas, realizados por cuidadores tradicionais, 

(GARNELO et al., 2014 apud ANDRADE, 2018). Para Langdon (1994), para estes 

povos, o processo terapêutico nessa população, caracteriza-se como uma negociação 

contínua sobre a interpretação dos signos da doença e a escolha de terapia 

apropriada nesta situação pluriétnica com várias alternativas (LANGDON, 1994 apud 

ANDRADE, 2018). 

A seleção ou escolha de terapias vai além do envolvimento familiar, do uso de 

remédios tradicionais, das bênçãos de curandeiros e da assistência da equipe de 
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saúde local. Nesse cenário, não existe protocolo de impedimento para a utilização 

simultânea de diferentes alternativas terapêuticas, asseguram os autores. 

Em contrapartida, Barreto (2021), resgata em sua tese a noção de doatise e 

duhtitise e ressalta sobre a importância dos protocolos como categorias que servem 

de diagnóstico adotados pelos especialistas indígenas. “O protocolo de diagnóstico é 

basilar, na medida em que permite aos especialistas lançar mão das fórmulas “certas” 

de bahsese para abrandar ou curar as afecções, equalizar elementos constitutivos do 

corpo, bem como alinhar as heriporã bahseke wame para o equilíbrio conectivo da 

pessoa (p.43). 

“Os kumuã afirmam que a floresta é uma farmácia natural e infinita. Nela, 

existem inúmeras plantas que somente as pessoas especializadas conhecem e fazem 

a manipulação correta para transformá-las em remédio” (BARRETO, 2021, p.182). “O 

kumu seguiu o mesmo protocolo que adotou nos casos anteriores” (p.82). 

A importância da medicina indígena, é bastante discutida por Barreto (2021), 

que em sua tese afirma que “os principais frequentadores do Centro de Medicina 

Indígena, na cidade Manaus, são os não indígenas de diversas partes do país” 

(p.183). Segundo o autor, esse público geralmente possui receita médica, o que não 

é impedimento para o kumu, que considera a complementação das duas formas de 

tratamento, “de modo que os remédios tem suas propriedades químicas para atacar 

a doença, e os Bahsese, entendido como ato de prevenção e proteção, atuam com as 

propriedades metaquímicas –  cuja finalidade de ambas as formas, é curar a doença. 

Portanto, atualmente não se realiza mais esse ato. Segundo o autor, por “mudança 

do tempo”.  

 Sobre a “mudança do tempo”, Barreto (2021), afirma ainda que esse 

entendimento é devido a destruição de casas de waimahsã, extintas sem diálogo com 

os donos dos lugares. Segundo o autor, em retaliação a essa destruição, foi lançado 

doenças contra os humanos, e alteração do tempo para que os humanos não tenham 

seu controle e com isso não consigam fazer Bahsese de prevenção que  combinado 

com plantas medicinais, são essenciais para  promover a qualidade de vida dos povos 

indígenas do noroeste amazônico. 

A figura 15 demonstra a conexão estabelecida pela rede profissional - guia 

com a equipe multiprofissional das unidades de saúde (Médicos, Enfermeiros, 

Dentistas, Técnicos de Enfermagem, Agentes Comunitários de Saúde, Nutricionista e 

Farmacêuticos) que executam seus serviços no tecer das Redes Vivas do profissional 
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- guia, onde a partir da escuta inicial (cadastramento) e levantamento epidemiológico, 

realizado pelo profissional - guia e seus pares, o distrito de saúde contribui para 

realização de ações em saúde no território. 

 

  Figura 15 

 

  Fonte: elaboração própria, 2023. 

 

É imprescindível a formulação de métodos e acordos novos, sustentáveis e 

eficazes, com o envolvimento dos trabalhadores e gestores, com a participação efetiva 

da população, provocando e experimentando inovações no campo da partilha de 

práticas de cuidado e gestão, resultando em aprendizados a todos os envolvidos 

(MERHY et al., 2016 apud SCHWEICKARDT et al., 2021, p.63).  

Na figura 16, podemos verificar a interação entre a SEMSA, o Distrito de Saúde 

Norte e Instituições externas. Para acesso às comunidades indígenas, o ponto focal é 

o AIS. Diante desse cenário, com o intuito de produzir o cuidado considerando também 

a intersetorialidade, o AIS do Distrito de Saúde Norte, estabeleceu a comunicação e 

organização no território das comunidades indígenas, a partir do tecer de suas Redes 

Vivas. 

Nessa lógica, a intersetorialidade, enquanto processo de articulação de 

saberes, potencialidades e experiências de sujeitos, grupos e setores da comunidade, 

deve ser considerada nas práticas em saúde, por possibilitar a construção de 
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intervenções compartilhadas, pautadas no vínculo, corresponsabilidade e cogestão 

para a resolução de problemas no e do território (FERREIRA; COSTA, 2017). 

 

 Figura 16 

 

  Fonte: elaboração própria, 2023. 

 

A figura 17 mostra a interação da rede profissional – guia com as áreas 

programáticas de saúde no território das comunidades indígenas da zona Norte de 

Manaus. Percebemos que os pontos do cuidado em saúde devem estar ativos e 

conectados. Nessa figura, vemos a importância dessa conexão para prevenção de 

agravos no perfil epidemiológico da comunidade. Ao acompanharmos o percurso do 

cuidado em saúde nos territórios, ficou bem evidente que a atuação da rede 

profissional - guia é primordial para garantir a prática do cuidado integral em território 

indígena.  

Sobre o cuidado integral, Franco et al (2004) comentam sobre o acontecer em 

virtude da organização dos processos de trabalho da equipe multiprofissional, que 

executa suas ações e serviços mediante diretrizes como a da vinculação da clientela. 

Pois estes sabem da especificidade da população num território diferenciado, sendo 

necessário a atuação da Educação Permanente de forma ativa. (LIMA et al., 2016). 
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   Figura 17 

      

     Fonte: elaboração própria, 2023. 

 

 

Martins et al. (2023) comentam sobre a necessidade de reflexão no que se 

refere ao acolhimento, ou tratamento da pessoa indígena nas unidades de saúde, por 

profissionais de saúde, a fim de que seja observado e cumprido o que está 

preconizado na política nacional de atenção à saúde dos povos indígenas (PNASPI).  

A equipe de saúde deve “atentar para a diversidade cultural, a fim de garantir o direito 

à atenção diferenciada à saúde desses povos” (p.44). 

Em seguida demostraremos na figura 18, uma síntese das Redes Vivas do 

profissional guia, tecidas em um cenário de acolhimento em território indígena, com 

intuito de garantir a acessibilidade, acolhimento e qualidade dos serviços em saúde 

aos povos indígenas. 

Nessa perspectiva o profissional guia desenvolveu suas Redes Vivas, 

alinhando suas redes, inclusive familiares, quando também necessitavam de serviços 

em saúde. Na cidade de Manaus mora somente com os filhos e esposa, os demais 

familiares ainda se encontram no estado de Roraima. 
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A conexão das Redes Vivas do AIS junto aos profissionais de saúde, facilitou o 

acesso da pessoa indígena nas unidades de saúde. Estes, se sentem mais seguros 

quando sabem que o profissional guia, para eles o AIS, está na unidade de saúde 

aguardando para encaminhá-los à consulta médica e ou serviços em saúde. A 

unidade de saúde CF Carlson Gracie e USF Sálvio Belota, destacam-se, por questões 

geográficas, no atendimento a essa população. 

O território das comunidades tem sido o palco dessas Redes Vivas, pois 

tiveram oportunidades de receberem ações em saúde, vinculando a pessoa indígena 

aos programas de saúde, com acompanhamento desde a saúde nutricional. 

Para o profissional - guia e todos os envolvidos não foi difícil entender que o 

processo das Redes Vivas acendeu uma chama nas comunidades, apagada pela 

invisibilidade. 

Assim sendo, no caminho da pesquisa, percebeu-se que  a rede viva do 

profissional guia fortaleceu o território indígena da zona Norte de Manaus, 

demonstrando a necessidade de continuidade em face a um dos maiores problemas 

do subsistema que é exatamente a sua articulação com o SUS regional, pois, “é nesse 

âmbito que precisam ser criadas estratégias, fluxos e estruturas que deem conta da 

longitudinalidade do cuidado, entendendo que os indígenas moradores da cidade 

fazem parte do território da saúde a ser atendido’’. (MENDONÇA, 2023, p.55). 
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 Figura 18 -  Síntese da Rede Viva do Profissional guia 

 

Fonte: elaboração própria, 2023. 
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5. 2  A PESQUISA E A VISIBILIZAÇÃO DOS INDÍGENAS NO CONTEXTO URBANO 

 

A pesquisa possibilitou a visibilidade das redes do profissional - guia que se 

conectavam de ponto a ponto para produzir o cuidado no território das comunidades 

indígenas do Distrito de Saúde Norte. Até então, estavam desconhecidas, inclusive 

pelas equipes de saúde. A aproximação dos territórios de vida, as redes de relações, 

permite a discussão sobre o fortalecimento das políticas públicas de territórios 

distintos (SCHWEICKARDT et al., 2016). 

O resultado foi relevante porque se concretizou com as narrativas do 

profissional Agente Indígena de Saúde -AIS, reconhecido na referida pesquisa como 

profissional - guia, que em parceria com outros AIS no ano de 2021 a 2023, iniciou 

seu processo de trabalho por entender a significação de Rede Viva.  A partir disso, foi 

realizada a formulação e identificação de outras redes para garantir a prática do 

cuidado da pessoa indígena identificada nas áreas de abrangência do referido distrito 

de saúde. 

Ressaltamos que a narrativa do profissional - guia contemplou a trajetória do 

cadastramento de famílias indígenas, em que foram identificadas 25 comunidades 

indígenas de diversas etnias, inclusive transfronteiriças, sendo 34 etnias brasileiras 

(01 Macuxi – Fronteira com o Estado de Roraima) e 01 estrangeira (WARAO), da 

Venezuela. Durante a trajetória do profissional - guia, pelo território foram 

estabelecidos vínculos que fortaleceram as relações sociais. No campo profissional, 

a pesquisadora percebeu a importância e reconhecimento do AIS como REDE VIVA 

nas comunidades indígenas urbanas, inclusive no ambiente dos ticuna (povos que 

não se misturam). E, a partir das narrativas do profissional - guia, as redes foram se 

formando com pontos conectados a produção do cuidado, como podemos verificar: 

O profissional - guia, autor pesquisador garantiu na gestão atual (2023), o ponto 

de rede conectado com agenda aberta para as lideranças e caciques no Distrito de 

Saúde Norte. Ele também garantiu uma rede conectada com o acolhimento dos 

indígenas agendados para atendimento médico ou odontológico e demais serviços 

ofertados nas unidades de saúde. Teceu redes com os diretores das unidades de 

saúde, a fim de tornar real o processo de vinculação, para fortalecer a integralidade 

do cuidado da pessoa indígena. 
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Ainda em meio as narrativas, a autora perceberam que o AIS autor pesquisador 

teceu redes de cuidado que se conectaram com médico indígena da Clínica da Família 

Carlson Gracie, para desenvolver atividades estratégicas com base no perfil 

epidemiológico das comunidades indígenas. O AIS profissional - guia teceu rede com 

lideranças indígenas e gestores do DISAN (Imagem 10) visando,  juntamente com 

seus pares se conectarem por meio da escuta inicial, para planejamento de pautas a 

serem levadas em reuniões setoriais com as Unidades de Referência – Unidade 

Saúde da Família (USF) e  Estratégia Saúde da Família – ESF, afim de garantir a 

produção do cuidado no território indígena. 

      

      Imagem 10 – Momento da escuta inicial na maloca   

 

       Fonte: Iranilson Gabriel Militão, 2022 

 

Com a identificação e formulação de Redes Vivas no processo do cuidado, há 

uma maior interação dos profissionais AIS em território indígena por estes também se 

conectarem com os programas do Ministério da Saúde, tais como: a saúde da mulher, 

do homem, da criança, saúde bucal, saúde nutricional, em âmbito indígena, 

destacando-se o autocuidado contra Sífilis -HIV, tabagismo, entre outros. Essa 
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interação de redes fortalece a promoção do cuidado tradicional e científico em 

território indígena, e se estende a outras instituições. 

No que se refere a imunização, o AIS teceu rede acionando a coordenação da 

Saúde da População Indígena do Distrito de Saúde Norte e o Núcleo de Ações 

Estratégicas - NUAES, para planejamento oportuno de estratégias junto a 

coordenação de imunização do DISAN. 

O movimento de Redes Vivas narradas pelo profissional - guia na trajetória da 

pesquisa, resultou ainda na prática contínua de intensificação de registro em território 

indígena, com atualização de cadastro individual (Imagens 11 e 12 ) facilitando assim, 

o monitoramento do perfil epidemiológico das comunidades indígenas. 

 

   Imagem 11 -  AIS no processo de cadastramento  

     

    Fonte: Iranilson Gabriel Militão, 2021 
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   Imagem 12 –  Profissional – Guia no Processo de cadastramento 

 

    Fonte: Iranilson Gabriel Militão, 2022 

 

O tecer das Redes Vivas do profissional - guia, para a produção do cuidado, 

possibilitou a autora observar a interação dos AIS com a equipe técnica da Gerência 

de Inteligência – Territorialização e Núcleo de Monitoramento – NUMOA, e de 

programas de saúde vinculadas ao Núcleo de Ações Estratégicas - NUAES - Gerência 

de Atenção em saúde – GEATS; 

“O acesso às redes prioritárias, a vinculação e corresponsabilização entre 

usuários, trabalhadores e gestores, ainda é um desafio para todas as regiões do país” 

(ALELUIA et al., 2017 apud SCHWEICKARDT et al., 2021, p.64). 

Em meio aos desafios citados pelos autores Aleluia e Schweickardt, percebeu-

se na trajetória da pesquisa que o profissional – guia, transpôs diversas barreiras para 

produzir rede do cuidado a partir da comunicação durante a escuta inicial com as 

lideranças e caciques, em que passaram a ser mais frequentes durante as visitas nas 

comunidades, que são agendadas previamente pelos AIS. A partir da narrativa do 

profissional - guia, conseguimos observar que as conexões das redes  possibilitaram 

a produção do cuidado no território das comunidades indígenas, a partir da visibilidade 

destas, fortalecendo os pontos de conexão entre profissionais de saúde, despertando 

interesse na participação de atividades nas comunidades, o que resultou em 

movimentos satisfatórios entre as lideranças indígenas. 
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                             Imagem 13 –  1ª Visita de Lideranças indígenas no DISAN 

 

                             Fonte: elaboração própria, 2021 

 

A imagem 13 retrata o momento em que lideranças indígenas (caciques), 

visitam pela primeira vez o Distrito de Saúde Norte, resultado da produção das Redes 

Vivas do profissional guia em seus territórios. O Profissional - guia conectado com 

outros AIS, teceram a rede de produção do cuidado na APS DISAN, as redes são 

vivas! 

No campo social, o profissional - guia teceu redes de acolhimento conectados 

com   seus pares, nas comunidades de etnias distintas, com gestores e equipes de 

saúde; 

A produção da rede de cuidado do profissional - guia, permitiu maior interação 

entre os parentes, trouxe mais reconhecimento da profissão AIS nas comunidades, 

inclusive no ambiente dos ticuna. 

Quanto as redes de organização de ações e serviços, tecidas pelo profissional 

- guia, autor pesquisador, a autora pesquisadora observou a continuidade no processo 

de trabalho dos AIS, se diferenciando das ações pontuais de entidades 
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governamentais como a Organização Internacional de Migração e Cáritas que 

estiveram no território de algumas comunidades do DISAN entre 2021 e 2023. 

Ressalta-se que durante a trajetória da pesquisa observamos que as redes do 

profissional - guia possuíam pontos de relação de poder, que se conectaram também 

com os caciques ticuna, no que se refere a interação no território, rompendo as 

barreiras de acesso, pois os ticuna não se misturam. 

Em seguida, apresentaremos alguns desdobramentos desta pesquisa, tecidos 

ao longo da trajetória das Redes Vivas do AIS nas comunidades indígenas localizadas 

na zona Norte da cidade de Manaus – Amazonas. 

 

5.2.1 DESDOBRAMENTOS DA PESQUISA E APRENDIZADOS 

 

Durante a trajetória da pesquisa, houve alguns desdobramentos, com 

envolvimento de gestores e secretarias locais (Anexos 1- 5), bem como:  visibilidade 

do Agente Indígena de Saúde, na apresentação de experiências exitosas relacionadas 

ao cenário da pesquisa, promovida pelo Conselho de Secretaria Municipais de Saúde 

- COSEMS-AM, com a temática Aqui tem SUS. A experiência ganhou destaque no 2º 

lugar em nível Municipal (Imagem 14); ganhou destaque em nível estadual, com o 

título de melhor experiência da Região de Saúde Manaus, Entorno, e Alto Rio Negro, 

na IV Mostra Amazonas aqui tem SUS (Imagem 15); E, por fim, o trabalho intitulado 

Agente Indígena de Saúde: Rede Viva do Distrito de Saúde Norte, foi escolhido para 

compor exposição de banner (Figura 19; Anexo 07) no 9º Congresso Norte e Nordeste 

de Secretarias Municipais de Saúde, em Salvador – Bahia, em setembro de 2023, 

resultando na condecoração Irmã Dulce para o município de Manaus (Figura 20 ; 

Anexo 10).  

Ressalta-se ainda, a participação no I Congresso  Nacional  Multidisciplinar  em  

Saúde no ano de  2021 (I  CONSAÚDE – Anexo 11), evento científico na modalidade 

online, cuja temática norteou-se para despertar quanto a importância de resgatar as 

práticas nutricionais indígenas no território, com iniciativas voltadas para a 

alimentação tradicional dessa população. Na oportunidade apresentamos 

experiências relacionadas ao resgate da alimentação raíz com o cultivo de hortas em 

uma das comunidades indígenas da zona Norte de Manaus. Essa prática se deu após 

levantamento epidemiológico, que sinalizou pessoas indígenas com quadro de 

hipertensão e diabetes. 
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As Redes Vivas do agente indígena de saúde, fortaleceu ainda o Núcleo de 

Ações Estratégicas do Distrito de Saúde Norte no alinhamento da comunicação com 

líderes indígenas e integrantes de organizações indígenas local, resultando no ano de 

2022, no 1º Encontro dos Povos Indígenas na zona Norte de Manaus, em alusão ao 

dia 09 de agosto, Dia Internacional dos Povos Indígenas. Essa importante 

repercussão, entrou no calendário da SEMSA em 2023 (Anexo 06 ), em que ocorreu 

o 2º Encontro nessa temática. 

A pesquisa resultou ainda na elaboração de um Mapa Multiétnico (Figura 21) 

que foi adaptado ao Mapa do Distrito de Saúde Norte, com a inserção de malocas 

para sinalizar o território das comunidades indígenas.  O mapa, se refere a zona Norte 

da cidade de Manaus que forma com a Zona Leste a macrozona conhecida como 

"zona de expansão". De acordo com estimativas de 2019 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), sua população era de 606.924 habitantes abrangendo 

10 bairros. 

A repercussão das Redes Vivas no território da zona Norte de Manaus, 

contribuiu para participação em documentário realizado pela CÁRITAS (2023): Vozes 

da Amazônia: unindo forças contra a Covid – 19 (Anexo 13). 

Esses cenários aqui descritos, com destaque às Redes Vivas do Agente 

indígena de Saúde, contribuíram para dar visibilidade aos povos indígenas, 

particularmente os que vivem em contexto urbano, na zona Norte de Manaus. “As 

Redes Vivas são como malhas, não há início nem fim, só há ligações e conexões 

(MERHY, 2014). 
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    Imagens 14 e 15.  Premiação – Autores e Subsecretário Municipal de Saúde 

 

      

Fonte: Elaboração própria                             Fonte: Prefeitura de Manaus 

 
    Figura 19  - Exposição -  Congresso - BA         Figura 20 - Premiação 

 

 Fonte: Cosems-AM                                              Fonte: Cosems-AM 

 

 

 

 



97 

 

       Figura 21– Mapa Multiétnico. 

 

Fonte: elaboração própria ( inserção das malocas) adaptadas ao mapa do Distrito de Saúde Norte, 

2023.  
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A pesquisa trouxe inúmeras experiências no território do saber, bem como, no 

território do viver, onde as trocas foram essenciais para compreendermos os 

processos de mudanças situacionais e até mesmo pessoais, quando   nos 

desterritorializamos em busca de entendermos a necessidade do outro. As 

experiências vividas pelo profissional-guia, foi expressa desta forma: 

 

“Essa foi uma oportunidade importante para minha vida, que mudou a minha 
forma de pensar a saúde, e eu não sabia o significado de Rede Viva, quando 
a minha chefa explicou, obrigada dona Aline, eu já estava fazendo essa rede, 
ajudando meu povo, só que eu não sabia o nome (risadas)”.  
 

Foi notório o respeito que o profissional – guia ganhou nas comunidades e se 

estendeu para os demais AIS. O profissional guia e seus pares, conquistaram a 

confiabilidade das lideranças indígenas que demonstraram satisfação em face a 

dinâmica das Redes Vivas. 

Assim, entendemos que a pesquisa como um todo, não se esgota, está em 

constante movimento, é o motor que pode alavancar os processos de trabalho a partir 

das descobertas, fortalecendo assim, as redes  entre a academia e os serviços de 

saúde. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A proposta desta pesquisa foi analisar as Redes Vivas de um Agente Indígena 

de Saúde – AIS, buscando compreender como se construíam as práticas do cuidado 

em saúde nas comunidades indígenas, em vazio assistencial, localizadas no território 

de um distrito de saúde na zona Norte da cidade de Manaus.  

Tendo em vista os objetivos específicos desta pesquisa, podemos afirmar que 

para alcançá-los, o tecer das redes durante a trajetória com o profissional - guia no 

território, não foi tão simples assim, as dificuldades se mostravam a cada tentativa de 

iniciar ou finalizar a conexão das redes no contexto do cuidado. Porém, o movimento 

contínuo no território e a insistência do profissional - guia em produzir pontos de 

conexão para a produção do cuidado nas comunidades, permitiu maior interação dos 

profissionais de saúde, estimulou a esfera da afetividade e do direito de cidadania. 

Resultando no alcance desses objetivos, iniciado pela identificação e mapeamento 

das comunidades, alinhamento das redes e comunicação ativa com lideranças 

indígenas no território para planejamentos dos processos de trabalho, no intuito de 

fortalecer a prática do cuidado em saúde, denominando-se como Redes Vivas.  

Conhecer as Redes Vivas tecidas pelo profissional - guia a partir de suas 

narrativas foi fundamental, uma vez que possibilitou, além do conhecimento da 

existência dessas, o entendimento da sua potencialidade na produção do cuidado e a 

integração destas em ações estratégicas desenvolvidas em espaços coletivos nas 

comunidades indígenas. Nesses espaços, ficou evidente que a construção narrativa 

da realidade não é estática, produz um diálogo vivo, pois se atualiza no indivíduo, ser 

vivente, possibilitando uma nova construção a partir de descobertas e novos 

posicionamentos. 

Discorrer sobre a atenção à saúde da população indígena é muito complexo, 

não só pela diversidade dos povos  e mundos, mas as especificidades na relação das 

pessoas e coletividades, bem como os diversos fatores identificados na trajetória da 

pesquisa que de alguma forma interferem na produção da saúde e nas condições 

concretas de produção de vida. Por isso, a importância do envolvimento de atores 

multiprofissionais na coordenação do cuidado com diálogo intercultural efetivo na 

saúde indígena, que operem tecnologias leves em função dos problemas de saúde e 

das subjetividades do usuário, levando em consideração os sistemas de 
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representações, valores e práticas relativas ao adoecer em interação com as práticas 

dos cuidadores tradicionais. 

Dessa forma, percebemos que a prática do cuidado nos territórios das 

comunidades indígenas passou a ser compartilhada, e, em Redes Vivas, 

desprendendo-se da lógica do instituído para ser instituinte de acordo com as 

necessidades da população local. 

Ao destacarmos o protagonismo do profissional AIS como Rede Viva nas 

comunidades indígenas da zona Norte de Manaus, em tempo de Covid-19, pontuamos 

que a partir do georreferenciamento realizado no território da zona Norte de Manaus, 

foi possível adaptar ao Mapa do Distrito de Saúde Norte, da Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA, 25 malocas e quadro com 35 etnias identificadas no referido   

território, até então, invisíveis. 

Ressaltamos que os resultados das Redes Vivas do agente indígena de saúde, 

mostraram que as comunidades indígenas passaram a ter maior participação dos 

profissionais de saúde em seus territórios, o que favoreceu a valorização do 

profissional AIS, junto as lideranças indígenas e comunidades, durante o processo do 

tecer as redes para produzir o cuidado.  Foi indispensável o alinhamento e interação 

entre os atores do cuidado de instituições internas e externas nas comunidades 

indígenas multiétnicas. Essa interação dos saberes tradicionais e científicos, foi 

considerado um ponto de partida promissor para a melhoria da qualidade da atenção 

em saúde no território.  

A interação da equipe multiprofissional possibilitou a percepção das lideranças 

indígenas quanto a importância destes em seus territórios, fortalecendo vínculos a 

partir das Redes Vivas do AIS. Tal cenário, ampliou um olhar diferenciado por parte 

destes profissionais de saúde, quanto a ancestralidade, instigando-os a aprimorar 

suas práticas com foco na equidade que requer uma atenção em saúde de forma 

distinta, específica e integral. Essa interação das equipes de saúde com atores das 

comunidades, trouxe ainda, entendimento de que a cultura indígena traz 

conhecimentos que devem ser valorizados. 

As Redes Vivas do AIS, se estabeleceram como iniciativas baseadas na 

situação de saúde da pessoa indígena e situação local das comunidades, com 

finalidade de promover a integralidade da assistência em saúde, tornando visível a 

possibilidade de mobilização de atores institucionais, para em conjunto estabelecerem 
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estratégias com base na efetivação da saúde nas comunidades indígenas urbanas da 

zona Norte, a fim de garantir a atenção diferenciada à saúde. 

 Visando a produção do cuidado no território, cuja finalidade é reduzir ou 

minimizar a  desigualdade em saúde, por meio do acesso aos serviços de saúde, de 

acordo com os parâmetros da Secretaria Municipal de Saúde de Manaus (SEMSA), e 

da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), alinhada a Política Nacional de Saúde 

da Pessoa Indígena (PNASPI), esta pesquisa contribuiu para identificar as formas 

estratégicas para a construção das redes de produção do cuidado em saúde dos 

indígenas em contexto urbano, a partir do trabalho desenvolvido pelo Agente Indígena 

de Saúde – AIS, nas comunidades indígenas do território do Distrito de Saúde Norte 

em Manaus-AM. 

Ressaltamos que em virtude das narrativas do profissional - guia, percebemos 

que o tecer de suas redes ampliou diálogo sobre a questão do meio ambiente das 

comunidades indígenas, que demostram vulnerabilidade social, entendemos que esta 

pesquisa nos instiga a observar os objetivos de desenvolvimento sustentável - ODS, 

contidos na agenda 2030 (ODS 3, 6, 10 e 11), respectivamente. Em suma, 

percebemos que a pandemia, Covid-19, oportunizou positivamente, maior 

aproximação entre as etnias, que conviveram em um mesmo espaço, onde houve 

troca de saberes, liderados por caciques de etnias distintas. Essa percepção alcança 

uma dimensão que dialoga com a saúde coletiva e as REDES VIVAS do profissional-

guia, que foram imprescindíveis para dar visibilidade às comunidades indígenas 

étnicas e multiétnicas, inclusive estrangeiras, transpondo as barreiras de acesso para 

fortalecer a prática do cuidado comunitário em saúde, na zona Norte de Manaus. O 

ato de tecer, deve ser contínuo! 
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Imagem 16 – Ato de tecer  

 

     Fonte: Ana Teresa Magalhães, 2022 

 

Se a Rede é Viva, o Território é Vivo, que Viva o SUS! 

                                                                                                (Artini & Schweickardt) 
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ANEXOS 

 

ANEXO – 01 

  

Fonte: https://semsa.manaus.am.gov.br/noticia/agentes-indigenas-de-saude-fortalecem-

assistencia-prestada-a-comunidades-indigenas-na-zona-norte/ 

 

ANEXO – 02 

  

Fonte: https://informemanaus.com/2023/agentes-indigenas-de-saude-fortalecem-assistencia- 

prestada-a-comunidades-indigenas-na-zona-norte/ 
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ANEXO – 03 

 

 

 

 

                Fonte: https://amazonasnoticias.com.br/iniciativas-exitosas-da-prefeitura-de-manaus- 

sao-apresentadas-na-mostra-amazonas-aqui-tem-sus/ 
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ANEXO – 04 

 

 

 

Fonte: https://www.manaus.am.gov.br/noticias/destaque/prefeitura-recebe-premio-por-

realizacao-de-etapa-municipal-e-projetos-na-4a-mostra-amazonas-aqui-tem-sus/ 

 

 

ANEXO – 05 

 

Fonte: https://www.portalmarcossantos.com.br/2023/08/09/acoes-de-saude-nas-zonas-norte-e-

oeste-de-manaus-marcam-o-dia-internacional-dos-povos-indigenas/ 
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ANEXO – 07 

 

Banner apresentado no 9º Congresso Norte e Nordeste de Secretarias 

Municipais de Saúde, em Salvador - BA 
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ANEXO – 10 
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ANEXO – 11 
 

 

 

Fonte: https://editoraime.com.br/revistas/index.php/rems/issue/view/18/2 . DOI: 10.51161 

/consaude2021 

https://editoraime.com.br/revistas/index.php/rems/issue/view/18/2
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 Fonte - Mapas: Territorialização Distrito de Saúde Norte, 2023 


